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R 

ealizar estudos técnicos mediante exploração analítica de dados disponíveis, ou especialmente 
coletados, para subsidiar as políticas públicas é recurso cada vez mais constante na gestão pública 
brasileira e paulista. Esse propósito orientou o trabalho aqui apresentado, realizado a partir das 
demandas para elaboração do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social do Estado de São 
Paulo, pela Secretaria de Estado da Habitação (SH) e Companhia de Desenvolvimento Habitacional 
e Urbano (CDHU). Era preciso conhecer as moradias com carências habitacionais – o que foi feito, 
reconhecendo-se a sua diversidade e as diferenciações regionais e urbanas. 

A Pesquisa de Condições de Vida, da Fundação Seade, aplicada em 2006 em amostra de domicílios 
do Estado de São Paulo, forneceu os dados que embasaram as definições metodológicas e conceituais 
feitas pelos técnicos da SH/CDHU e da Fundação Seade. Como resultado, as necessidades habitacionais 
no Estado de São Paulo foram diagnosticadas mediante classificação dos domicílios em: déficit habi-
tacional, decomposto em três componentes; inadequação habitacional, desagregada em sete compo-
nentes; e adequação habitacional, correspondente às moradias sem necessidades habitacionais. 

Consoante às definições metodológicas adotadas, confirmou-se que o problema habitacional é 
efetivamente heterogêneo por conter carências de diferentes ordens. Na definição de intervenções 
da política pública para sua solução, a recomendação é, portanto, de ações distintas. Em associação, 
outra constatação relevante é a magnitude do problema, ao reunir, em 2006, quase 4 milhões das 
unidades habitacionais existentes no Estado de São Paulo, com importante ressalva: as situações de 
inadequação habitacional são, em relação ao déficit, as que concentram maior volume de moradias 
com as mais diversas carências.

O déficit habitacional foi identificado em três componentes com a agregação de condições de 
moradia relacionadas ao entorno urbano. Entre esses componentes, o barraco isolado ou em favela 
abriga a maior parcela de moradias que requerem substituição. A inadequação habitacional tem nas 
moradias com espaço interno insuficiente (casas de alvenaria ou apartamentos que não dispõem de 
cômodos que atendam às funções básicas de repouso, lazer, preparo de alimentos e higiene) a sua 
maior parcela.

As necessidades habitacionais, como esperado, são mais intensas entre os estratos populacionais 
de menor renda, sem que se exclua a existência de moradias com problemas entre grupos de renda 

APRESENTAÇÃO
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mais elevada, não obstante em menor monta. A 
carência de renda dos moradores e a precarieda-
de da unidade habitacional combinam-se a ou-
tras características sociais das famílias, em geral, 
jovens, com maior presença de filhos com até 14 
anos, relativa predominância de arranjos forma-
dos por chefia feminina sem cônjuge e, muitas 
vezes, com situações adversas, como escolarida-
de mais baixa e desemprego mais elevado en-
tre os chefes dos domicílios com necessidades 
habitacionais.

Se não se notam distinções sociais e demo-
gráficas relevantes entre moradias com déficit e 
inadequadas, tais distinções adquirem absoluta 
nitidez ao se compararem moradias com e sem 
necessidades habitacionais. Esses resultados su-
põem realidades sociais específicas que, de um 
lado, distingue segmentos sociais em habitações 
adequadas e aquelas com necessidades habita-
cionais e, de outro, aglutinam as famílias resi-
dentes em moradias com déficit e inadequadas 
em um mesmo estrato social.

Contudo, essas afirmações não se aplicam 
inteiramente quando se observam as condições 
sociourbanas. Apesar de permanecer a profunda 
distinção entre moradias com e sem necessida-
des habitacionais, a precariedade das condições 
de moradia se acentua para os domicílios defici-
tários em relação aos inadequados. Entre aque-
les, constatam-se menor cobertura dos serviços 
urbanos, intermitência no fornecimento de água 
e menor oferta de equipamentos sociais e ur-
banos. Além disso, nos domicílios com déficit é 
maior a parcelas dos chefes residentes há menos 
tempo no domicílio atual – uma provável rotati-
vidade associada a moradias tão precárias que 
requerem substituição.

Por fim, as diferenças regionais apontam con-
formações específicas, de modo a isolar as três 
regiões metropolitanas das demais agregações 
regionais do Estado. O processo de urbanização, 
com concentração populacional, favoreceu a 
formação de territórios metropolitanos em São 
Paulo, Baixada Santista e Campinas, incluin-
do o conjunto de municípios que compõem a 
chamada macrometrópole, e, com isso, contri-
buiu para intensificar e tornar mais complexa a 
questão habitacional, mas não sem diferenças 
entre essas regiões. É no território das regiões 
metropolitanas que as carências habitacionais 
se intensificam. A comparação entre as regiões 
administrativa e metropolitana de Campinas aju-
da a confirmar essa distinção. Já na Região Ad-
ministrativa de Registro, a situação habitacional 
mais desfavorável integra-se ao quadro genera-
lizado de carências sociais de seus habitantes. 
Em contraposição, os residentes do Aglomerado 
Central-Norte e das regiões administrativas de 
São José dos Campos e Sorocaba desfrutam de 
condições bem mais favoráveis, diante da signifi-
cativa participação de moradias adequadas. 

A presente publicação foi organizada em 
duas partes. A primeira, denominada Necessi-
dades habitacionais no Estado de São Paulo, 
compõe-se de três capítulos. O primeiro des-
creve a metodologia de cálculo de necessidades 
habitacionais, com a especificação dos proce-
dimentos que definem déficit e inadequação e 
seus componentes. O segundo capítulo apre-
senta os resultados do dimensionamento des-
sas carências e procede à qualificação social 
dos segmentos em déficit, inadequação e ade-
quação habitacionais. O terceiro capítulo mos-
tra o comportamento das necessidades habita-
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cionais no Estado de São Paulo, regionalizado 
com base no desenho amostral da Pesquisa de 
Condições de Vida – PCV 2006. A segunda par-
te deste trabalho – Necessidades habitacionais 
e o plano estadual de habitação de interesse 
social – apresenta os procedimentos do gestor 
da política habitacional estadual que, partindo 
das referências de aplicação dos instrumentos e 
linhas programáticas da ação pública, procede 

à transposição de parcela de domicílios inade-
quados para a situação de déficit. Dessa forma 
permite a apropriação e aplicação das infor-
mações sobre necessidades habitacionais sob 
a ótica da execução das ações de substituição, 
provisão e recuperação de moradias. Com isso, 
as estimativas de domicílios em déficit e em ina-
dequação são ajustadas para incorporação no 
Plano Estadual de Habitação.
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METODOLOGIA 
PARA ESTIMATIVA 
DE NECESSIDADES 
HABITACIONAIS 

 

A construção de metodologia para estima-
ção de necessidades habitacionais no Estado de 
São Paulo remonta ao final da década de 1990 
e início dos anos 2000, quando as equipes da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano – CDHU e da Fundação Sistema Estadual 
de Análise de Dados – Seade passaram a discutir 
a aplicação da metodologia desenvolvida pela 
Fundação João Pinheiro, que contemplava a rea
lidade nacional. A referência empírica foi a Pes-
quisa de Condições de Vida – PCV, da Fundação 
Seade, executada em 1998. Como resultado, 
preservou-se a distinção entre déficit e inade-
quação habitacional e, com isso, a noção de que 
essa questão reveste-se de gravidades variadas 
e requer ações públicas específicas para sua so-
lução: de substituição da unidade habitacional, 
no caso do déficit, ou de reformas, ampliações 
e outras melhorias, no caso da inadequação. Pa-
ralelamente, o trabalho afastou-se do modelo 
construído pela Fundação João Pinheiro, espe-
cialmente em dois aspectos. O primeiro refere-
se aos procedimentos utilizados para classificar 
as moradias segundo situações de carência, que 
foram executados “em cascata”, a partir da si-
tuação habitacional de maior gravidade até al-
cançar as moradias consideradas adequadas. 
O outro aspecto refere-se à redução das cate-
gorias de problemas no déficit habitacional. De 

acordo com a metodologia elaborada pela Fun-
dação Seade e CDHU, incluiu-se no déficit ex-
clusivamente a moradia construída com material 
inadequado, ou seja, o barraco. Essas decisões 
representaram o afastamento entre as duas me-
todologias, que pode ser traduzido na ênfase na 
inadequação habitacional. Ou seja, as carências 
habitacionais das famílias paulistas podem ser 
minimizadas por ações públicas de urbanização 
e regularização de favelas, recuperação de corti-
ços, ampliação ou reforma de moradias existen-
tes, extensão de redes de infraestrutura urbana 
ou mesmo de políticas de regulação do mercado 
de locação de imóveis residenciais. Conforme 
previsto na metodologia, essas situações não ex-
cluem a possibilidade de que parcelas das mora-
dias inadequadas possam ser transferidas para o 
déficit, por arbitramento com base em experiên
cia acumulada ou com o detalhamento de es-
tudos para intervenção. Como consequência, a 
estimativa de moradias passíveis de substituição 
pode ser ampliada, sem que, contudo, parta-se 
de um valor inicial já elevado. 

Considerar apenas o barraco como compo-
nente do déficit habitacional representou a ex-
clusão dos domicílios com mais de uma família, 
como definido pela metodologia da Fundação 
João Pinheiro. Para confirmar a pertinência des-
sa exclusão, a Fundação Seade e a CDHU cum-
priram nova etapa de investigações, realizando 
pesquisa em amostra de domicílios localizados 
em municípios com população urbana inferior a 
50 mil habitantes da Região Administrativa de 
São José do Rio Preto, entre dezembro de 2002 
e fevereiro de 2003 (Pesquisa de Condições Ha-
bitacionais – PCH). Nessa pesquisa, os dados de 
posição no domicílio e posição na família dos 
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moradores foram captados de forma desagrega-
da para compor todas as possíveis relações fa-
miliares e domiciliares. Os resultados revelaram 
que nos domicílios com mais de uma família, a 
relação de parentesco da segunda família (ou 
terceira, etc.) com o chefe do domicílio (ou da 
família principal) é direta; predominam os casos 
de filho(a) do chefe da família principal com seus 
descendentes. Portanto, o fato de duas ou mais 
famílias residirem no mesmo local não se confi-
gura necessariamente como déficit de moradia, 
mas associa-se a carências sociais diversas que 
poderiam ser preenchidas com a oferta de ou-
tros serviços públicos, como creches e escolas 
com período de funcionamento compatível com 
as necessidades familiares.

Por fim, é preciso pontuar a distinção entre 
as bases de dados do Censo Demográfico e da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – 
PNAD, de um lado, e a da Pesquisa de Condi-
ções de Vida – PCV, de outro. Desde sua origem, 
o instrumental de coleta da PCV foi desenvolvido 
de forma a permitir a análise multidimensional 
das condições de vida, ampliando os estudos so-
bre pobreza apoiados exclusivamente em indica-
dores de renda. Para tanto, a pesquisa investiga, 
além da renda, condições habitacionais, acesso 
a serviços de saúde, condições educacionais e 
inserção no mercado de trabalho. Essa cobertu-
ra temática permite explorações detalhadas de 
diferentes aspectos da vida em sociedade, além 
de viabilizar estudos específicos sobre a situação 

socioeconômica da população paulista. Com 
essa amplitude, a PCV foi realizada em 1990, 
1994, 1998 e 2006, em amostras diferenciadas 
do território paulista. Nesse último ano, ela foi 
aplicada em amostra de 20 mil domicílios, com a 
seguinte desagregação: 5.200 domicílios na Re-
gião Metropolitana de São Paulo, 3.000 domicí-
lios em cada uma das regiões metropolitanas de 
Campinas e da Baixada Santista e 8.800 domicí-
lios no restante do Estado.1

Ao lado dos blocos temáticos originais, em 
2006 a PCV foi enriquecida com a introdução 
de questões sobre insegurança da posse, defi-
nido em diálogo com o Habitat. Em razão disso, 
outras variáveis sobre condições habitacionais 
foram introduzidas para coleta. É, portanto, essa 
nova base de dados da PCV que oferece as pos-
sibilidades analíticas para a revisão metodológi-
ca e estimação das necessidades habitacionais 
no Estado de São Paulo. 

A metodologia de necessidades habitacio-
nais, aplicada à base de dados da PCV 2006, 
resulta das reflexões sobre as variáveis captadas 
e das discussões técnicas entre as equipes da 
CDHU e da Fundação Seade. Cabe ressaltar o 
seminário realizado em 17 de fevereiro de 2009, 
quando se apresentaram e se discutiram a recu-
peração sistematizada da construção metodoló-
gica desenvolvida pela Fundação João Pinheiro 
para o governo federal e a metodologia revista 
com base na PCV 2006. Essas discussões favore-
ceram os ajustes finais da metodologia, como a 

1. A amostra foi desenhada de forma a possibilitar a desagregação dos dados para as três regiões metropolitanas e para 
regiões administrativas, regionalização adotada pelo governo do Estado de São Paulo com base em critérios político-admi-
nistrativos. Segundo Região Administrativa – RA, os dados da PCV são apresentados para as RAs de Campinas, Registro, 
Sorocaba e São José dos Campos; para as demais, eles são reunidos em dois aglomerados: Central-Norte, formado pelas 
RAs de Bauru, Central, Ribeirão Preto e Franca; e Noroeste, composto pelas RAs de Barretos, São José do Rio Preto, Araça-
tuba, Marília e Presidente Prudente.
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inclusão das situações de risco a que parcela das 
moradias está sujeita na composição do déficit 
habitacional, e a estimação das necessidades ha-
bitacionais no Estado de São Paulo.

Procedimentos metodológicos

As definições metodológicas para dimen-
sionar necessidades habitacionais preservam a 
designação genérica de necessidades habitacio-
nais para delimitar as condições de moradia que 
apresentam problemas, com o agrupamento em 
duas ordens de carência segundo gravidade:

•	 déficit habitacional, quando os problemas 
são de tal magnitude que requerem a substi-
tuição do domicílio;

•	 inadequação habitacional, quando os proble-
mas podem ser solucionados mediante ações 
alternativas à substituição da unidade habita-
cional, por meio de reformas, ampliações ou 
outras melhorias.

A base da PCV 2006 possibilitou rediscutir os 
componentes para as situações de déficit e de 
inadequação habitacionais aplicados à base da 
pesquisa realizada em 1998, conforme se apre-
senta a seguir.

Déficit habitacional

Ao lado do barraco isolado ou em favela, fo-
ram definidos dois novos componentes de dé-
ficit habitacional, estabelecidos a partir da pre-
cariedade das condições existentes no entorno 
da moradia. Os componentes do déficit habita-
cional, aplicados à base da PCV 2006, passam 
a ser:

•	 barraco isolado ou em favela, relativo à mora-
dia construída, inteira ou parcialmente, com 
material reaproveitado (madeira de embala-
gens, tapumes, tábuas de andaimes, placas 
de zinco, papelão, plástico, etc.), não apro-
priado para a construção de uma moradia;

•	 moradia localizada em área de risco de des-
moronamento, ou seja, a moradia que, em 
seu entorno, está sujeita a esse tipo de risco, 
conforme declaração do morador;

•	 moradia invadida localizada em área de risco 
de enchente, sem pavimentação, guias e sar-
jetas, ou seja, a moradia sem regularidade de 
posse ou propriedade que, em seu entorno, 
está sujeita a esse tipo de risco, conforme de-
claração do morador, e que não dispõe dos 
serviços urbanos de pavimentação e guias e 
sarjetas no seu entorno.

Os novos componentes atribuem ao déficit 
habitacional a dimensão de carência determi-
nada pela inserção na malha urbana precária 
e mesmo irregular da moradia. Essas situações 
definem-se como déficit, pois a ocupação de 
áreas de risco torna as moradias não apropria-
das ao uso residencial, de forma equivalente ao 
barraco. A alternativa de solução a problemas 
dessa ordem é a da substituição da unidade 
habitacional.

Inadequação habitacional

A inadequação habitacional possui sete com-
ponentes relacionados a distintas situações de 
carência. Àqueles definidos pela metodologia 
construída com base na PCV 1998 incorporou-se 
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a moradia própria sem documentação de posse. 
Este capta a inadequação da moradia associada 
à insegurança da posse do imóvel e, com isso, 
amplia a noção de inadequação habitacional por 
incluir situação de carência relacionada aos as-
pectos legal ou jurídico do imóvel de residência 
das famílias.2

O componente ônus excessivo com aluguel, 
calculado de forma direta em 1998, requereu 
procedimento específico de cálculo, pois a 
coleta de dados de 2006 não incluiu a variá-
vel valor do aluguel. Com os dados de 2006, 
esse componente corresponde às moradias 
alugadas com renda domiciliar inferior a três 
salários mínimos como equivalente ao compo-
nente ônus excessivo com aluguel, construído 
com a PCV 1998.3

Os problemas de moradia classificados na 
inadequação habitacional são diferentes em 
sua natureza e requerem alternativas de so-
lução distintas, como reformas ou ampliações 
de unidades existentes, extensão das redes de 
infraestrutura e de serviços urbanos, além de 
ações de regularização fundiária para a situa-
ção identificada pelo novo componente. Além 
disso, esses problemas podem ser diferentes 
quanto ao seu grau e, nos casos mais graves, 
podem demandar a substituição da moradia 
e a consequente reclassificação do domicílio 
para o déficit habitacional. 

Os componentes da inadequação são:

•	 moradia de alvenaria localizada em favela;

•	 moradia localizada em cortiço, ou seja, o 
cômodo;

•	 moradia com espaço interno insuficiente, cor-
responde a casa ou apartamento que não dis-
põe de cômodos que atendam às funções bá-
sicas de repouso, lazer, preparo de alimentos e 
higiene;

•	 moradia com congestionamento domiciliar, 
refere-se a casa ou apartamento que apre-
sente mais de uma pessoa por cômodo ou 
mais de duas pessoas por dormitório, ou 
onde a sala ou a cozinha é utilizada como 
dormitório;

•	 moradia com infraestrutura interna insu-
ficiente, que compreende casa ou aparta-
mento que não dispõe do acesso simultâneo 
às redes de abastecimento de água, energia 
elétrica, esgotamento sanitário e coleta de 
lixo;

•	 moradia própria sem documentação de posse, 
correspondendo a casa ou apartamento cujo 
morador declarou não dispor de documento 
de posse do imóvel de qualquer natureza; 

•	 moradia alugada com renda domiciliar infe-
rior a três salários mínimos. 

O procedimento para classificar os domi-
cílios segundo componente de necessidades 
habitacionais é o mesmo adotado pela meto-
dologia aplicada à base da PCV 1998. Esse pro-
cedimento é executado “em cascata”, ou seja, 

2. A captação de dados sobre regularidade da posse ou propriedade da moradia em pesquisas domiciliares é complexa, e os 
resultados obtidos não são suficientes para a correta identificação e mensuração da inadequação fundiária. Nessa medida, 
o esforço feito é tão somente uma aproximação desse problema.
3. A especificação dos procedimentos utilizados encontra-se no Anexo.
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QUADRO 1
Procedimento de classificação dos domicílios, 

conforme necessidades habitacionais

Componentes Classificação

Barraco isolado ou em favela?
Se não: Se sim: Déficit 

Moradia localizada em área de risco de desmoronamento?
Se não: Se sim: Déficit

Moradia invadida localizada em área de risco de enchente  
e sem pavimentação e guias e sarjetas? 
Se não:

Se sim: Déficit

Moradia localizada em favela? 
Se não: Se sim: Inadequação 

Moradia localizada em cortiço? 
Se não: Se sim: Inadequação

Moradia com espaço interno insuficiente?
Se não: Se sim: Inadequação

Moradia com congestionamento domiciliar?
Se não: Se sim: Inadequação

Moradia com infraestrutura interna insuficiente?
Se não: Se sim: Inadequação

Moradia própria sem documentação de posse?
Se não: Se sim: Inadequação

Moradia alugada com renda inferior a três salários mínimos? 
Se não: Se sim: Inadequação

Moradia adequada Adequação

aplicado de forma sequencial sobre o estoque 
de domicílios, a partir da situação habitacional 
considerada de maior gravidade até alcançar as 
moradias que, por não apresentarem carência, 
foram classificadas como adequadas. Esse pro-
cedimento atende aos propósitos de dimensio-
nar o montante de habitações com necessida-

des habitacionais excluindo a classificação de 
um domicílio em mais de um componente, o 
que não elimina o fato de uma moradia apre-
sentar mais de um tipo de carência. O Quadro 
1 descreve o procedimento adotado, mediante 
a explicitação da sequência das situações de ca-
rência habitacional.
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DIMENSIONAMENTO E 
QUALIFICAÇÃO SOCIAL 
DE NECESSIDADES 
HABITACIONAIS

As necessidades habitacionais no Estado de 
São Paulo totalizam 3.901 mil domicílios, que 
equivalem a 32,6% do estoque existente em 
2006. A maior parcela é de domicílios inade-
quados (3.236 mil) e o déficit é de 665 mil do-
micílios. Do total de unidades com necessida-
des habitacionais, as parcelas de inadequação 
e déficit correspondem a 82,9% e a 17,1%, 
respectivamente. Esses resultados confirmam o 
quadro de carência habitacional paulista deter-
minado por situações de inadequação da mo-
radia decorrentes de diferentes fatores, passí-
veis de solução por alternativas de intervenção 
distintas da substituição da unidade habitacio-
nal. Não obstante tal constatação, a parcela de 

déficit, apesar de menor, reúne domicílios sem 
condições de habitabilidade (Gráfico 1).

De acordo com os procedimentos de estima-
ção das necessidades habitacionais a partir da si-
tuação de maior gravidade, 5,6% dos domicílios 
paulistas classificam-se no déficit habitacional e a 
maior parcela é de barracos isolados ou em favela 
(3,6%). A investigação de novas variáveis na PCV 
2006 possibilitou mensurar outras duas situações 
de carência como componentes do déficit. Elas 
correspondem a apenas 2,0% do estoque de do-
micílios, mas totalizam quase 235 mil unidades 
no Estado de São Paulo com problemas associa-
dos à proximidade de áreas de desmoronamento 
ou de enchentes, este último caso agravado pela 
combinação com irregularidade de posse (mo-
radias invadidas) e ausência de serviços urbanos 
de pavimentação, guias e sarjetas no entorno da 
moradia (Gráfico 2).

Já a inadequação habitacional reúne 27,0% 
dos domicílios paulistas e seus componentes 
retratam carências de diferentes ordens. Em 
termos quantitativos, a maior parcela decorre 
de espaço interno insuficiente, relativo às mo-
radias que não dispõem dos cômodos necessá-
rios para atender às funções básicas de repou-
so, lazer, preparo de alimentos e higiene. Nessa 
situação classificam-se 10,3% do estoque de 
domicílios, ou cerca de 1.230 mil unidades. As 
possibilidades de equacionamento do proble-
ma habitacional dos moradores desses domicí-
lios incluem provavelmente ações de reforma, 
ampliação ou adaptação das unidades habita-
cionais existentes.

Na sequência, classificam-se os domicílios 
localizados em favelas (4,8%) e com infraestru-
tura urbana interna imprópria (4,3%), seguidos 

Gráfico 1
Domicílios, segundo necessidades habitacionais

Estado de São Paulo – 2006 

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.

7.817.000

3.901.000

Domicílios adequados
Domicílios inadequados

665.000

3.236.000

Déficit
Inadequado
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dos cortiços/cômodos (2,8%). Trata-se de situa-
ções que, direta ou indiretamente, associam-se 
a processos sociais que se acumulam ao longo 
de décadas da urbanização brasileira, com res-
trição das alternativas de moradia para a popu-
lação de parcos recursos, e que ainda revelam 
a não universalização da cobertura das redes 
públicas de infraestrutura urbana.

O componente, introduzido com a base de 
dados de 2006, relativo à inadequação habita-
cional decorrente de problemas relacionados à 
ausência de documentação de posse da mora-
dia representa 0,6%. Vale observar que essa 
parcela já exclui as moradias que apresentam 
essa característica combinada a outras inade-
quações, como, por exemplo, localização em 
favelas. As moradias inadequadas em razão do 
comprometimento da renda com aluguel cor-
respondem a 3,1% dos domicílios paulistas.

Os procedimentos de estimação das ne-
cessidades habitacionais permitem também 
identificar a quantidade e os tipos de carên-
cia em um mesmo domicílio, ou seja, analisar 
a combinação de carências. Entre os domi-
cílios em déficit, a maioria apresenta apenas 
um componente (91,5%) e a parcela com 
dois ou três componentes combinados é de 
8,5%. Entre esses domicílios, mais da metade 
é exclusivamente barraco isolado ou em fave-
la (57,4%), seguido das moradias cujo único 
problema é a localização em áreas sujeitas a 
desmoronamento (29,1%). As moradias ex-
postas a risco de enchentes, que são invadidas 
e não possuem acesso pavimentado e guias e 
sarjetas correspondem a 5,0% do déficit habi-
tacional estimado para o Estado de São Paulo 
(Gráfico 3).

GRÁFICO 2
Distribuição dos domicílios, por necessidades habitacionais, 

segundo componentes de déficit e inadequação 
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) Moradias invadidas, sem pavimentação, sem guias e sarjetas e em área sujeita a enchentes.
(2) Salário mínimo de setembro de 1998, atualizado pelo ICV-Dieese para setembro de 2006.

Na inadequação habitacional também pre-
dominaram domicílios com apenas uma carên-
cia, mas em proporção já não tão elevada como 
a observada entre os domicílios em déficit. Nes-
sa condição estão 68,9% dos domicílios inade-
quados. Ao seu lado, 20,5% contam com duas 
situações de inadequação e 10,6% acumulam 
três ou mais inadequações.

Entre os domicílios inadequados, as situa-
ções isoladas, por ordem de frequência, são 
espaço interno insuficiente (26,9%), infraes-
trutura urbana imprópria (14,6%), moradias 
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com espaço interno insuficiente e infraestrutura 
imprópria (2,4%) e os com espaço interno in-
suficiente correspondem também aos domicílios 
com infraestrutura imprópria e alugados com 
renda domiciliar inferior a três salários mínimos 
(0,8%). 

A precariedade habitacional associa-se, de 
forma direta, à pouca disponibilidade de renda 
monetária dos residentes. A parcela de mora-
dias adequadas é menor entre as que se classi-
ficam na classe de renda domiciliar total de até 
um salário mínimo (39,8%) e entre as que dis-
põem de renda entre um e três salários míni-
mos (51,9%). Nos estratos de renda mais alta, 
há nítida mudança de comportamento, com 
participação acentuada dos domicílios adequa-
dos: 73,1%, 81,3% e 91,2% nas faixas entre 
três e cinco, cinco e dez e mais de dez salários 
mínimos, respectivamente (Gráfico 4).

Não obstante a maior participação dos do-
micílios com necessidades habitacionais nas 
classes de renda domiciliar mais baixas, não se 
pode desprezar sua presença entre os domi-
cílios com renda mais elevada. A constatação 
da existência de domicílios em déficit ou ina-
dequados entre aqueles com renda superior a 
cinco salários mínimos agrega nova dimensão 
à complexidade do problema habitacional no 
Estado de São Paulo. Moradias com necessida-
des habitacionais entre esses estratos de ren-
da orientam para a ampliação da discussão do 
fenômeno, sem que se perca, contudo, o foco 
da ação pública em grupos populacionais de 
recursos parcos, nos quais se concentram as 
carências habitacionais.

Esse quadro não se altera com a análise dos 
componentes do déficit e da inadequação habi-

GRÁFICO 3
Distribuição dos domicílios em déficit habitacional, 

segundo combinação de componentes 
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) Moradias invadidas, sem pavimentação, sem guias e sarjetas e em área sujeita a 
enchentes.

alugadas com renda domiciliar inferior a três 
salários mínimos (11,4%), moradia locali-
zada em favela (6,5%), cômodo em cortiço 
(4,0%), congestionamento domiciliar (3,2%) 
e moradias próprias sem documento de posse 
(2,3%) (Tabela 1).

Os demais 31,1% dos domicílios inadequa-
dos combinam duas ou mais carências. Entre os 
domicílios com duas carências, espaço interno 
insuficiente superpõe-se com moradia alugada 
com renda domiciliar inferior a três salários mí-
nimos (5,3%), infraestrutura urbana imprópria 
(4,2%) e cômodos (3,8%). As moradias localiza-
das em favela combinam-se a situações de infra-
estrutura imprópria (3,8%) e espaço insuficiente 
(3,4%). Entre os que possuem três componentes 
de inadequação têm-se os domicílios em favela, 

57,4%
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5,0%
8,5%
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Área de enchentes (1)
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Tabela 1 
Distribuição dos domicílios com inadequação habitacional, por componentes da inadequação 

Estado de São Paulo – 2006

Componentes de inadequação
Total 
(%)Favela Cômodo Espaço interno 

insuficiente
Congestio-
namento

Infraestrutura urba-
na interna imprópria

Próprias sem docu-
mento de posse

Alugadas com 
renda inferior a 3 

SM (1)
100,0

Inadequado 26,9
Inadequado 14,6

Inadequado 11,4
Inadequado 6,5

Inadequado Inadequado 5,3
Inadequado Inadequado 4,2

Inadequado 4,0
Inadequado Inadequado 3,8

Inadequado Inadequado 3,8
Inadequado Inadequado 3,4

Inadequado 3,2
Inadequado Inadequado Inadequado 2,4

Inadequado 2,3
Inadequado Inadequado Inadequado 0,8

Demais combinações 7,4
Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) Salário mínimo de setembro de 1998, atualizado pelo ICV-Dieese para setembro de 2006.

GRÁFICO 4
Distribuição dos domicílios, por classes de renda domiciliar total (1), segundo necessidades habitacionais

Estado de São Paulo – 2006 

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 
(1) Em salários mínimos de setembro de 2006.
(2) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo estabelecido para a divulgação dos dados da PCV.
Nota: Exclui os domicílios que não informaram renda.
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tacionais, pois os problemas se acumulam prin-
cipalmente entre as menores faixas de renda 
domiciliar. A proporção de barracos isolados ou 
em favelas para o total de domicílios (3,6%) é 
mais flagrante entre os domicílios com renda in-
ferior a um salário mínimo (7,6%) e de um a três 
salários mínimos (4,9%). O componente espaço 
interno insuficiente, o mais elevado entre os de 
inadequação habitacional, segue o mesmo com-
portamento: corresponde a 10,3% entre todos 
os domicílios e a 21,2% e 15,6% entre as duas 
faixas de renda domiciliar mais baixas.

Características sociodemográficas

O arranjo tradicional formado por casal com 
filhos convive com outros oito tipos, que diver-
sificam a forma como as pessoas se organizam 
em um mesmo domicílio, independentemente 
de suas necessidades habitacionais. Os arran-
jos formados por casal com filhos são pouco 
superiores a 40% e as diferenças entre os três 
segmentos não são expressivas. Quando com-
paradas, as principais diferenças entre as três 
situações habitacionais são:

•	 entre os domicílios deficitários: presença rela-
tiva mais elevada dos arranjos formados por 
chefe mulher com filhos (13,8%) e de casal 

com filhos, parentes e não parentes (10,1%), 
compensada pela menor proporção de pes-
soas sozinhas (11,8%);

•	 entre os domicílios inadequados: presença 
relativa mais elevada dos arranjos formados 
por chefe mulher com filhos (13,8%) e pes-
soas sozinhas (15,4%) e menor de casal com 
filhos, parentes e não parentes (6,7%);

•	 entre os domicílios adequados: proporção 
mais acentuada de casal sem filhos (14,8%) e 
menos de chefe mulher com filhos (10,5%) e 
de pessoas sós (12,1%) (Gráfico 5).

As desagregações por tipos de arranjo domi-
ciliar facilitam a análise sobre disponibilidade de 
recursos decorrente da conformação familiar. É 
o caso da distinção entre famílias biparentais e 
monoparentais. Há relativo predomínio de ar-
ranjos monoparentais entre os domicílios com 
déficit (35,2%) e, de forma mais acentuada, 
entre os inadequados (39,2%), quando compa-
rados aos adequados (33,4%). Os arranjos com 
presença de filhos são mais frequentes entre os 
domicílios deficitários (74,5%) que entre os ina-
dequados (70,1%) e, mais ainda, que entre os 
adequados (67,4%). As famílias ampliadas, que 
contam com a presença de parentes ou não pa-
rentes, são mais frequentes entre os domicílios 
com déficit (19,6%) e adequados (18,8%) do 
que entre os inadequados (16,6%).4

4. Arranjos biparentais correspondem a casal sem filhos, casal com filhos, casal com parentes e não parentes e casal com 
filhos, parentes e não parentes; arranjos monoparentais reúnem chefe homem com filhos, chefe mulher com filhos, chefe 
com parentes e não parentes, chefe com filhos, parentes e não parentes e chefe sozinho. Arranjos simples são formados por 
casal sem filhos, casal com filhos, chefe homem com filhos, chefe mulher com filhos e chefe sozinho; arranjos ampliados são 
casal com parentes e não parentes, casal com filhos, parentes e não parentes, chefe com parentes e não parentes, chefe com 
filhos, parentes e não parentes. Arranjos com filhos reúnem casal com filhos, chefe homem com filhos, chefe mulher com 
filhos, casal com filhos, parentes e não parentes, chefe com filhos, parentes ou não parentes. Arranjos sem filhos correspon-
dem a casal sem filhos, casal com parentes e não parentes, chefe com parentes e não parentes e chefe sozinho.
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GRÁFICO 5
Distribuição dos domicílios, por tipo de arranjo domiciliar, segundo necessidades habitacionais

Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo estabelecido para a divulgação dos dados da PCV.

Se essas constatações são insuficientes para 
conformar modelos distintos de organização do-
miciliar segundo necessidades habitacionais, elas 
permitem identificar singularidades, relacionadas 
em particular aos domicílios inadequados. Entre 
as famílias aí residentes haveria um viés em favor 
daquelas com maior presença de filhos e sem 
um dos cônjuges e parentes ou não parentes. 

A organização das pessoas no domicílio pode 
também significar a formação de duas ou mais 
famílias em uma mesma unidade habitacional. 
Este, porém, não é um fenômeno de proporção 

elevada, pois somente 1,5% do total dos do-
micílios paulistas abriga mais de uma família. 
As pequenas diferenças segundo necessidades 
habitacionais levam a supor que esse não é um 
aspecto a distinguir os domicílios.5

Domicílios multifamiliares são característi-
cos dos arranjos ampliados e com presença de 
filhos e, entre eles, destaca-se aquele formado 
por casal com filhos, parentes e não parentes 
(Gráfico 6).

A relativa semelhança de organização do-
miciliar entre os três segmentos desaparece 

5. A baixa proporção de domicílios com duas ou mais famílias impede a ampla desagregação dos dados segundo tipo de 
arranjo e necessidades habitacionais.
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quando se analisam os indicadores relaciona-
dos a ciclo de vida, construídos a partir da idade 
dos moradores. Domicílios com chefes jovens 
(com até 29 anos) têm maior participação na 
categoria de deficitários (15,9%) e inadequa-
dos (19,4%) em comparação aos adequados 
(8,5%). Em contraposição, entre estes últimos, 
27,8% são chefiados por pessoas com pelo me-
nos 60 anos, enquanto entre os domicílios defi-
citários e inadequados a proporção é de 17,6% 
e 16,1%, respectivamente (Gráfico 7).

Os domicílios com pessoas sós são mais fre-
quentes na categoria de inadequados. Entre os 
15,4% de domicílios inadequados formados por 
um único morador, a presença das pessoas com 
60 anos e mais (35,9%) é menor em relação aos 
domicílios com déficit (42,7%) e, principalmente, 
em relação aos adequados (52,6%). Confirma-
se, assim, o perfil sociodemográfico mais jovem 
dos moradores de domicílios com necessidades 
habitacionais (Gráfico 8).

Em metade dos domicílios com necessidades 
habitacionais há filhos de até 14 anos, situação 
distinta da observada entre os domicílios ade-
quados, com 34,5%. Entre as moradias conside-
radas adequadas, é maior a participação dos do-
micílios onde residem filhos de 15 anos ou mais: 
de 44,0%, em contraste a 39,8% e 33,7%, 
entre os deficitários e inadequados, respectiva-
mente (Gráfico 9). 

Se tomados todos os indivíduos com idade 
até 14 anos, independentemente da posição 
ocupada na família, esse quadro não se altera: 
enquanto 58,3% dos domicílios deficitários e 
55,9% dos inadequados contam com pessoas 
nessa faixa etária, entre os adequados, essa 
proporção é de apenas 41,0%.

Gráfico 6
Proporção de domicílios com uma família, por tipos de arranjo 

domiciliar, segundo necessidades habitacionais
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
Nota: Os arranjos casal sem filhos, casal com filhos, chefe homem com filhos, chefe mulher com 
filhos e pessoas sozinhas compõem-se de uma única família.

Gráfico 7
Distribuição dos domicílios, por idade do chefe do domicílio, 

segundo necessidades habitacionais
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
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Gráfico 8
Distribuição dos domicílios unipessoais, 
por faixa etária do chefe do domicílio, 
segundo necessidades habitacionais

Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.

Gráfico 9
Proporção dos domicílios, por presença de filhos, 

segundo necessidades habitacionais
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 

Tomando-se unicamente os domicílios com 
filhos, agregam-se novos elementos e confir-
mam-se as especificidades das famílias com 
necessidades habitacionais, diante da elevada 
presença de domicílios com indivíduos meno-
res de 15 anos:6

•	 nos arranjos formados por casal com filhos 
há diferença de quase 20 pontos porcentuais 
ao se compararem domicílios com déficit 
(81,7%) e inadequação (81,8%) com os ade-
quados (63,3%);

•	 essa diferença acentua-se nas famílias for-
madas por mulher com filhos, representando 
56,9% e 65,0% de domicílios deficitários e 
inadequados, respectivamente, em relação a 
32,7% entre os adequados;

•	 tal contraste persiste no arranjo formado por 
chefe com filhos, parentes e não parentes 
quando se comparam os domicílios adequa-
dos (67,3%) aos inadequados (80,9%) e com 
déficit (90,7%); 

•	 por fim, apesar de permanecer a diferença, 
ela é menor no tipo formado por casal com 
filhos, parentes e não parentes, com 84,6%, 
86,9% e 73,4% dos domicílios com déficit, 
inadequação e adequação, respectivamente 
(Gráfico 10). 

A presença de idosos, em contraste, é relati-
vamente menor entre os domicílios com neces-
sidades habitacionais. Em 32,7% dos domicílios 
adequados residem pessoas com 60 anos ou 
mais, em comparação a 20,5% e 19,0% entre 

6. O arranjo chefe homem com filhos não faz parte dessa 
análise, pois o erro amostral relativo é superior ao limite má-
ximo estabelecido para a divulgação dos dados da PCV.
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64,1

35,9

47,4
52,6
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Em % Déficit Inadequados Adequados

50,2
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33,734,5
44,0
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os deficitários e inadequados, respectivamente 
(Gráfico 11).

O tamanho médio dos domicílios confirma 
a tendência geral de menor número de mo-
radores por unidade residencial, não havendo 
diferenças segundo condição habitacional. 
Em média, residem 3,5 pessoas nos domicílios 
com déficit, 3,3 nos inadequados e 3,2 nos 
adequados.

Contudo, a distribuição dos domicílios se-
gundo número de moradores indica algumas 
variações, não obstante a predominância de 
domicílios que têm entre dois e quatro ocu-
pantes, caso dos 71,7% dos domicílios ade-
quados. Em 16,2% das unidades adequadas 
residem cinco ou mais pessoas. Em 63,6% dos 
domicílios deficitários moram de duas a qua-
tro pessoas, o que se compensa pela presença 
mais elevada de domicílios com cinco ou mais 

Gráfico 10
Proporção dos domicílios, por tipo de arranjo domiciliar 

com presença de filhos de até 14 anos, 
segundo necessidades habitacionais

Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 

Gráfico 11
Proporção dos domicílios, por presença de indivíduos com 60 anos 

ou mais, segundo necessidades habitacionais
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 

tabela 2
Distribuição dos domicílios, por necessidades 

habitacionais, segundo número  
de pessoas no domicílio 

Estado de São Paulo – 2006
Em porcentagem

Número de pessoas 
no domicílio

Déficit
Inade-
quados

Ade-
quados

Total 100,0 100,0 100,0

Uma pessoa 11,8 15,4 12,1

Duas pessoas 17,7 18,8 23,8

Três pessoas 21,9 23,7 24,3

Quatro pessoas 24,0 20,3 23,6

Cinco pessoas 11,8 11,8 10,5

Seis pessoas e mais 12,8 10,0 5,7

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 

Em % 
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pessoas (24,6%). Entre os domicílios inade-
quados, 62,8% têm de dois a quatro residen-
tes, posto que, conforme visto, em 15,4% dos 
domicílios reside apenas uma pessoa. Além 
disso, entre os inadequados, 21,8% abrigam 
cinco ou mais indivíduos (Tabela 2).

Características socioeconômicas

Domicílios com déficit e inadequados carac-
terizam-se pela presença de famílias com chefes 
em geral mais jovens, parcela delas sem cônjuge 
e muitas com filhos crianças ou adolescentes. 
Essa condição, por si só, contribui para entender 
sua especificidade social em relação aos residen-
tes em domicílios adequados. 

O acesso a programas públicos de transfe-
rência de renda monetária corrobora a condição 
de pobreza da população residente nos domi-
cílios com déficit e inadequação. São beneficiá-
rios desses programas os moradores de 17,8% 
e 15,1% desses domicílios, respectivamente, ao 
passo que, entre os adequados, a parcela dos 
favorecidos corresponde a 4,8%.

Entre os domicílios beneficiários desses pro-
gramas, a renda transferida representa 11,3% 
da renda total para aqueles em situação de défi-
cit e inadequação e 8,6%, para os adequados.7  
É, porém, a renda do trabalho a principal fonte 
a compor a renda dos beneficiários desses pro-
gramas e, independentemente da condição de 
moradia, ela responde por quase três quartos 
do total (Gráfico 12). 

Gráfico 12
Composição da renda domiciliar total dos domicílios beneficiados 
por transferência de renda monetária, por fontes de rendimento, 

segundo necessidades habitacionais
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 
Nota: Calculado com a massa dos rendimentos.

Gráfico 13
Composição da renda domiciliar total, por fontes de rendimento, 

segundo necessidades habitacionais
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 
Nota: Calculado com a massa dos rendimentos.

7. O valor da renda transferida é da ordem de R$ 100 para 
uma renda média de cerca de R$ 1.000, nos domicílios com 
déficit e inadequação habitacional.
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Quando são considerados todos os domicí-
lios, inclusive não beneficiários de programas 
públicos de transferência monetária de renda, o 
perfil de composição da renda domiciliar não se 
altera. Há tão somente uma pequena acentua-
ção da participação da renda do trabalho e de 
pensões, aposentadorias e auxílios e consequen-
te redução da proveniente de programas públi-
cos de transferência de renda (Gráfico 13). 

Segundo tipos de arranjo domiciliar, a situa
ção de carência é menos grave quando há a 
presença de casal no domicílio. Entre casais com 
filhos dos domicílios com déficit e inadequados, 
63,8% e 61,9% têm renda total de até três sa-
lários mínimos. Na mesma situação encontram-
se 56,2% e 45,3% dos domicílios com déficit e 

inadequados constituídos por casal com filhos, 
parentes e não parentes. Este último tipo é o 
que apresenta condições mais favoráveis de ren-
da domiciliar, para as quais contribuem parentes 
e não parentes. Entre casais sem filhos, 63,2% e 
72,0% dos domicílios em déficit e inadequados, 
respectivamente, situam-se naquele estrato de 
renda domiciliar total (Gráfico 14). 

Arranjos formados apenas pelo chefe, sem 
cônjuge, conformam uma situação adversa, com 
maior concentração dos domicílios no grupo de 
renda mais baixa, o que é entendido pela ausên-
cia de um dos cônjuges. Moradias com chefe mu-
lher com filhos apresentam piores condições de 
renda: 81,0% dos domicílios em déficit e 88,0% 
dos inadequados localizam-se no estrato de ren-

GRÁFICO 14
Proporção de domicílios com renda domiciliar total de até três salários mínimos (1), 

por tipo de arranjo domiciliar, segundo necessidades habitacionais
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 
(1) Inclui domicílios sem renda.
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da total de até três salários mínimos. Em situação 
não menos favorável estão as pessoas sozinhas, 
com 93,3% e 83,3% das residentes em domicí-
lios deficitários e inadequados, respectivamente. 
O arranjo formado por chefe com filhos, parentes 
e não parentes reproduz esse quadro, sendo mais 
agravado entre os domicílios em déficit (78,1%) 
que entre os inadequados (53,4%).

A realidade social dos moradores de domi-
cílios adequados para esses mesmos tipos de 
arranjo é distinta, com menor proporção no 
estrato de renda mais baixo. As exceções são 
as pessoas sozinhas, predominantemente clas-
sificadas no grupo de até três salários mínimos 
(63,5%), e chefes mulheres com filhos, mas de 
forma não tão acentuada (47,1%) como a dos 
domicílios com necessidades habitacionais. En-
tre os adequados, o tipo formado por casal com 
filhos, parentes e não parentes também reúne a 
menor parcela de domicílios no estrato de renda 
mais baixa (17,6%).

A distribuição assimétrica segundo necessida-
des habitacionais se confirma quando se compa-
ram os valores médios de renda domiciliar total.  
A renda média auferida nos domicílios deficitá-
rios e inadequados equivale a 52,3% e 48,5%, 
respectivamente, do valor observado entre os 
domicílios adequados. Ao lado desta acentua
da diferença, tem-se também renda média li-
geiramente superior para os domicílios com dé-
ficit (R$ 1.069) em relação aos inadequados (R$ 
990) (Gráfico 15). 

Por tipo de arranjo domiciliar, algumas carac-
terísticas devem ser assinaladas, como segue.
•	 Os domicílios com renda média mais baixa 

são os que abrigam pessoas sozinhas e os ar-
ranjos monoparentais de chefia feminina com 

filhos e de chefes com filhos, parentes e não 
parentes. Os valores médios auferidos, tanto 
nos domicílios com déficit como nos inade-
quados, são inferiores a 50% do observado 
para os domicílios adequados, exceto para o 
arranjo chefe com filhos, parentes e não pa-
rentes residentes em domicílios inadequados, 
com renda equivalente a 54,1% da renda dos 
domicílios adequados. Nesse tipo, a renda 
média é de R$ 1.104 e, em todos os demais 
arranjos, ela não alcança R$ 1.000. Segun-
do necessidades habitacionais, os domicílios 
também se distinguem: naqueles com défi-
cit, a renda média das pessoas sós (R$ 558) 
e de chefes com filhos, parentes e não pa-
rentes (R$ 871) é inferior à dos arranjos cor-
respondentes em domicílios inadequados (R$ 
668 e R$ 1.104, respectivamente); no arranjo 
chefe mulher com filhos, a renda média nos 
domicílios com déficit é ligeiramente superior  
(R$ 689) à dos inadequados (R$ 619).

•	 Os domicílios que conformam os arranjos ca-
sal sem filhos e com filhos dispõem de renda 
média mais elevada: em torno de R$ 950 para 
casal sem filhos em domicílios inadequados e 
valor ainda mais elevado nos demais, princi-
palmente para casal com filhos em domicílios 
deficitários. 

•	 Casais com filhos, parentes e não parentes 
exibem situação mais favorável, pois dispõem 
de renda média total de R$ 1.468 e R$ 1.398 
nos domicílios com déficit e inadequados, res-
pectivamente. Esses valores são também mais 
elevados em relação à renda auferida nos do-
micílios adequados: representam 61,6% e 
58,7% desta, respectivamente.
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GRÁFICO 15
Renda domiciliar média total (1), por arranjo domiciliar, segundo necessidades habitacionais

Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 
(1) Valores em reais de setembro de 2006. Inclui os domicílios sem rendimentos.
(2) Inclui os arranjos domiciliares de chefe homem com filhos e chefe com parentes e não parentes.

Esse tipo de arranjo tem a maior presença de 
domicílios multifamiliares, um fator que, aliado 
ao maior número de moradores, contribui para 
o entendimento de valores de renda mais ele-
vados, inclusive entre os domicílios adequados, 
nos quais alcança a média de R$ 2.381.

A condição social dos residentes em domicí-
lios com necessidades habitacionais e a profun-
da diferenciação de renda na comparação com 
moradores de domicílios adequados explicam-
se, em parte, pela conformação dos arranjos do-
miciliares e o número de moradores que contri-
buem para a renda. 

Independentemente da condição habitacio-
nal, o chefe do domicílio é o principal provedor, 
em proporção minimamente mais acentuada en-
tre domicílios inadequados (65,6%). Entre estes, 

há maior equilíbrio de contribuição de cônjuges 
e filhos (15,4% e 14,1%, respectivamente) e 
demais membros contribuem com 4,9% para a 
renda domiciliar. Entre os domicílios em déficit, 
a contribuição do chefe representa 64,0%, com-
pensada pela participação do cônjuge (17,1%) 
e dos filhos (15,5%); parentes e não parentes 
contribuem com apenas 3,5% para a formação 
da renda desses domicílios. Entre os adequados, 
o quadro não é muito diferente e o chefe do 
domicílio participa com 64,4% da renda domi-
ciliar, a qual se complementa por rendimentos 
advindos de cônjuge (16,2%), filhos (14,9%) e 
demais membros (4,5%) (Tabela 3). 

Desse modo, na comparação entre arranjos 
domiciliares, os moradores não contribuem de 
forma homogênea, e diferentes arranjos favore-
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cem ou não valores mais altos de renda. Porém, 
em um mesmo tipo de arranjo, notam-se dife-
renças segundo sua situação de déficit ou ina-
dequação habitacional, conforme se verifica nos 
tópicos a seguir.
•	 No arranjo casal sem filhos, a contribuição do 

cônjuge é mais elevada entre os domicílios 
com déficit (40,0%) do que entre os inade-
quados (28,1%).

•	 No arranjo casal com filhos, a contribuição 
dos chefes de domicílios deficitários aproxi-
ma-se de 70%, enquanto cônjuges respon-
dem por 18,8% e filhos, por 12,4%. Já entre 
os domicílios inadequados, a contribuição de 
chefes é da ordem de 65%, compensada pela 
participação de cônjuges (22,4%), bem mais 
elevada que a dos filhos (12,4%).

•	 No tipo chefe mulher com filhos, estes con-
tribuem com 38,3% para a renda entre os 
domicílios com déficit, proporção um pouco 
menor entre os inadequados (36,4%).

•	 Entre casais com filhos, parentes e não paren-
tes residentes em domicílios com déficit, a con-
tribuição relativa do chefe é menor (42,7%), 
compensada especialmente pela dos cônjuges 
(25,0%), em contraste à composição da ren-
da entre os inadequados, com participação do 
chefe de 50,9% e do cônjuge de 14,6%.

•	 Nos arranjos ampliados sem cônjuge, che-
fes e filhos dos domicílios deficitários contri-
buem igualmente para a renda e parentes e 
não parentes respondem por apenas 11,1%. 
Entre os inadequados, os membros do do-
micílio participam de forma bastante diversa 
na composição da renda domiciliar: 38,8%  
advêm do chefe, 41,6%, do filho, e 19,6%, 
dos demais membros do domicílio.

tabela 3
Participação dos indivíduos na composição da renda domiciliar, 

por necessidades habitacionais, 
segundo arranjo domiciliar e posição na família

Estado de São Paulo – 2006
Em porcentagem

Tipo de arranjo domiciliar 
e posição na família  Déficit  Inade-

quados 
Ade-

quados 

Total

Participação do chefe  64,0  65,6  64,4 

Participação do cônjuge  17,1  15,4  16,2 

Participação dos filhos  15,5  14,1  14,9 

Participação de outros membros  3,5  4,9  4,5 

Casal sem filhos

Participação do chefe  60,0  71,9  69,5 

Participação do cônjuge  40,0  28,1  30,5 

Casal com filhos

Participação do chefe  68,8  65,2  62,8 

Participação do cônjuge  18,8  22,4  21,4 

Participação dos filhos  12,4  12,4  15,8 

Chefe homem com filhos

Participação do chefe  -(1)  71,9  79,2 

Participação dos filhos  -(1)  28,1  20,8 

Chefe mulher com filhos

Participação do chefe  61,7  63,6  67,8 

Participação dos filhos  38,3  36,4  32,2 

Casal com parentes e não parentes

Participação do chefe  -(1)  45,2  59,3 

Participação do cônjuge  -(1)  23,3  16,5 

Participação de outros membros  -(1)  31,5  24,2 

Casal com filhos, parentes e não parentes

Participação do chefe  42,7  50,9  43,0 

Participação do cônjuge  25,0  14,6  16,1 

Participação dos filhos  19,4  20,8  25,8 

Participação de outros membros  12,9  13,7  15,0 

Chefe com parentes e não parentes

Participação do chefe  -(1)  49,8  50,7 

Participação de outros membros  -(1)  50,2  49,3 

Chefe com filhos, parentes e não parentes

Participação do chefe  44,2  38,8  41,9 

Participação dos filhos  44,7  41,6  38,8 

Participação de outros membros  11,1  19,6  19,3 

Chefe sozinho  100,0  100,0  100,0 
Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 
(1) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo estabelecido para a divul-
gação dos dados da PCV. 
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Se o tipo de arranjo auxilia entender diferen-
ças de renda entre domicílios inadequados e defi-
citários, pouco contribui para explicar a acentua
da concentração desses domicílios nas classes 
de renda mais baixas. A inserção no mercado de 
trabalho, a qualidade dessa inserção e a escolari-
dade alcançada pelo chefe de domicílio, principal 
responsável pela renda domiciliar, associam-se 
ao esforço analítico da convergência de fatores 
que, de um lado, agravam as condições sociais da 
população residente em moradias precárias e, de 
outro, distanciam-na do restante da sociedade.

A distribuição dos domicílios segundo condi-
ção de atividade dos chefes indica proporções 
relativamente próximas de ocupados. Entre os 
domicílios com déficit, 61,5% dos chefes esta-
vam ocupados, quase 10% eram desemprega-
dos e 28,7%, inativos. Entre os inadequados, os 
chefes ocupados representavam 67,4% e 8,2% 
encontravam-se desempregados; em compen-
sação, a parcela dos inativos era de 24,5%. Já 
entre os domicílios adequados, os chefes ocupa-
dos correspondiam a 62,9% e a parcela dos de-
sempregados, comparada aos demais segmen-
tos, era reduzida (4,3%). Nesse grupo, inativos 
representavam 32,8%, o que é compreensível 
diante da presença de chefes em idade mais 
avançada (Tabela 4). 

Apesar das proporções semelhantes de che-
fes ocupados, os domicílios em déficit e inade-

quação distinguem-se pela maior presença de 
chefes desempregados, enquanto entre os ade-
quados sobressai a participação dos inativos. Há 
diferenças segundo sexo do chefe do domicílio e 
condição habitacional. 

Em geral, os domicílios chefiados por mulhe-
res têm participação mais elevada de inativas, 
principalmente entre aqueles considerados ade-
quados, nos quais elas correspondem a 50,5%. 
A participação de chefes desempregados pou-
co se distingue segundo sexo nos domicílios 
com necessidades habitacionais. É nos domi-
cílios inadequados de chefia masculina que se 
constata maior parcela de chefes inseridos no 
mercado de trabalho – ocupados ou não – e, 
consequentemente, com menor proporção de 
inativos.8

Portanto, a distribuição dos chefes de domicí-
lio segundo condição de atividade aponta a pri-
meira característica de diferenciação social entre 
moradores de domicílios com necessidades habi-
tacionais e adequados. A maior presença relativa 
de desempregados, homens ou mulheres, dife-
rencia as moradias inadequadas ou com déficit 
daquelas consideradas adequadas.

As características de inserção no mercado de 
trabalho dos chefes ocupados é outra dimensão 
auxiliar para se entender o perfil social dos seg-
mentos investigados, conforme a precariedade 
das relações estabelecidas. 

8. A análise da condição de atividade dos chefes de domicílio segundo arranjo domiciliar é prejudicada em razão da eleva-
da quantidade de situações sujeitas a erro amostral superior a 40%. Ainda assim, identificam-se: de um lado, a presença 
acentuada de chefes inativos entre os arranjos casal sem filhos, chefe com parentes e não parentes, chefe com filhos, pa-
rentes e não parentes e pessoas sós e também com alguma importância entre chefe mulher com filhos; e de outro, chefes 
inativos são menos frequentes entre os domicílios formados por casal com filhos, nos quais é elevada a participação dos 
ocupados.
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tabela 4
Distribuição dos domicílios, por necessidades habitacionais, segundo 

sexo e condição de atividade do chefe do domicílio
Estado de São Paulo – 2006

Em porcentagem

Sexo e condição de atividade 
do chefe do domicílio  

Déficit Inadequados Adequados

Total 100,0 100,0 100,0

Desempregados 9,8 8,2 4,3

Ocupados 61,5 67,4 62,9

Inativos 28,7 24,5 32,8

Homens 100,0 100,0 100,0

Desempregados 10,2 8,0 4,0

Ocupados 68,0 74,4 70,0

Inativos 21,7 17,6 26,1

Mulheres 100,0 100,0 100,0

Desempregadas  -(1) 8,6 5,3

Ocupadas 46,9 52,2 44,2

Inativas 44,5 39,2 50,5

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 
(1) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo estabelecido para a divul-
gação dos dados.

tabela 5 
Distribuição dos domicílios, por necessidades habitacionais, segundo 

ocupação do chefe do domicílio
Estado de São Paulo – 2006 

Em porcentagem

Ocupação do chefe Déficit Inadequados Adequados

Total 100,0 100,0 100,0

Assalariado (1) 64,2 61,9 63,4

  Setor privado com carteira assinada 47,3 44,8 42

  Setor privado sem carteira assinada 10,4 11,5 9,1

  Setor público -(2) 4,9 11,7

Empregado doméstico (3) 10 10,8 4,9

Autônomo para público -(2) 18,2 18,2

Empregador -(2) 2,1 5,5

Outros -(2) 6,9 8,0

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 
(1) Inclui os assalariados que não identificaram o setor.
(2) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo estabelecido para a divul-
gação dos dados da PCV. 
(3) Inclui a doméstica mensalista sem carteira assinada.

9. A parcela que possa existir de chefes assalariados no se-
tor público não é identificada, pois está sujeita a erro amos-
tral relativo superior ao limite máximo estabelecido para a 
divulgação dos dados da PCV.

Em 47,3% dos domicílios com déficit, os 
chefes são assalariados com carteira assinada.9  
As demais posições na ocupação correspondem 
a vínculos de trabalho mais precários, princi-
palmente assalariados sem carteira assinada 
(10,4%). O empregado doméstico, mensalista 
ou diarista, com ou sem carteira de trabalho as-
sinada, soma 10,0% dos domicílios em déficit 
com chefes ocupados (Tabela 5).

A distribuição dos domicílios inadequados 
com chefes ocupados não é muito diferente. 
Aqueles com vínculo de trabalho formalizado 
correspondem a 49,7% dos domicílios (assala-
riados com carteira assinada ou do setor públi-
co). Em relação às demais posições, 11,5% dos 
ocupados são assalariados sem carteira assina-
da, 18,2%, autônomos para o público e 10,8%, 
empregados domésticos.

Se a condição de atividade dos chefes já 
aproximava os domicílios com déficit dos inade-
quados, os dados sobre a posição na ocupação 
só confirmam essa constatação. Apesar da pro-
porção surpreendente de domicílios com neces-
sidades habitacionais chefiados por pessoas com 
vínculo formal de trabalho, também é elevada 
a participação desses domicílios nas classes de 
renda mais baixa. Assim, a remuneração não se 
mostra compatível com as necessidades básicas 
ou sociais de seus moradores, apesar de o vín-
culo empregatício ser importante mecanismo de 
proteção social do trabalhador. De qualquer for-
ma, a inserção dos chefes de domicílio no mer-
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cado de trabalho identifica esses dois segmentos 
como um mesmo grupo social, não obstante as 
condições de moradia mais precárias dos resi-
dentes nos domicílios em déficit.10

Como esperado, o quadro é distinto entre os 
domicílios adequados. As proporções de domi-
cílios com chefes assalariados com carteira de 
trabalho assinada e do setor público (53,7%) e 
de autônomos para o público (18,2%) não se 
distanciam acentuadamente das constatadas 
nos domicílios com necessidades habitacionais. 
Contudo, o emprego doméstico soma apenas 
4,9% dos domicílios adequados e se identificam 
outros cujos chefes são empregadores (5,5%), 
posição bem mais reduzida entre os domicílios 
com necessidades habitacionais. 

A qualidade dos postos de trabalho ocu-
pados pelos chefes dos domicílios adequados 
provavelmente favorece rendimentos mais ele-
vados. Nesse sentido, a escolaridade dessas 
pessoas agrega outros elementos explicativos. 
Entre esses domicílios, se, de um lado, 46,7% 
dos chefes não concluíram o ensino fundamen-
tal, de outro, 27,1% têm ensino médio com-
pleto ou superior incompleto e 12,7%, superior 
completo (Tabela 6). 

A situação educacional é diversa entre domi-
cílios com necessidades habitacionais, pois em 
cerca de 64% deles, o chefe não concluiu o en-
sino fundamental – condição agravada diante da 
predominância de chefes jovens convivendo com 
a universalização do acesso a vagas na escola. 

tabela 6
Distribuição dos domicílios, por necessidades habitacionais, segundo 

sexo e escolaridade do chefe do domicílio
Estado de São Paulo – 2006

Em porcentagem

Sexo e escolaridade 
do chefe do domicílio

Déficit Inadequados Adequados

Total 100,0 100,0 100,0

Fundamental incompleto 64,4 64,3 46,7

Fundamental completo 6,0 4,8 4,7

Médio incompleto 8,9 9,5 8,8

Médio completo e superior incompleto 16,8 19,0 27,1

Superior completo  -(1) 2,5 12,7

Homem 100,0 100,0 100,0

Fundamental incompleto 62,0 61,2 43,9

Fundamental completo 7,0 5,3 5,0

Médio incompleto 10,2 10,9 9,3

Médio completo e superior incompleto 17,6 19,8 29,2

Superior completo  -(1) 2,8 12,6

Mulher 100,0 100,0 100,0

Fundamental incompleto 69,8 70,8 53,9

Fundamental completo  -(1) 3,9 3,9

Médio incompleto  -(1) 6,5 7,5

Médio completo e superior incompleto 15,0 17,1 21,8

Superior completo  -(1)  -(1) 13,0

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo estabelecido para a divul-
gação dos dados da PCV.

10. Entre os domicílios com chefia feminina, o emprego doméstico é bem mais significativo, correspondendo a 36,8% entre os deficitários e a 
38,6% entre os inadequados. Entre os domicílios adequados chefiados por mulher, 21,8% das ocupadas são domésticas.
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Em contrapartida, cerca de 20% dos chefes de 
domicílios com déficit ou inadequados têm pelo 
menos o ensino médio completo. Há diferenças 
entre domicílios com chefia feminina ou mascu-
lina, mas, independentemente da condição ha-
bitacional, a escolaridade é mais elevada entre 
homens.

Por fim, as carências sociais da população re-
sidente em domicílios deficitários e inadequados 
são confirmadas com dados investigados pela 
PCV sobre a percepção quanto à suficiência dos 
rendimentos, referida à família principal, para 
cobrir despesas de alimentação, medicamentos, 
transportes, prestações de carro, eletrodomésti-
co ou outro bem comprado a prazo, aluguel ou 
prestação da moradia e as contas de água, luz, 
gás, telefone, IPTU, lixo e condomínio. 

A insuficiência de renda para essas despesas 
atinge sempre parcelas mais elevadas entre as 
famílias com necessidades habitacionais em rela-
ção às residentes em moradias adequadas, con-
forme descrito a seguir. 

•	 Pouco mais de um quarto das famílias resi-
dentes em moradias com déficit ou inade-
quação declarou rendimentos insuficientes 
para as despesas com alimentação, em con-
traste a 12,2% entre as moradoras de domi-
cílios adequados.

•	 A ausência de gastos com medicamentos é 
referida por 17,6% das famílias residentes 
em moradias com déficit, 19,8% das em 
inadequação e 12,6% das adequadas. Por-
tanto, entre estas últimas, a despesa com 
remédios é relativamente mais elevada. 
Contudo, estas famílias enfrentam menos 
dificuldades, pois apenas 15,3% declararam 

insuficiência de recursos, em comparação 
a 33,1% e 29,1% das famílias em domicí-
lios com déficit e inadequação habitacional, 
respectivamente.

•	 A incapacidade de cobrir despesas de ma-
nutenção da moradia atinge proporção ele-
vada de famílias, especialmente para as que 
moram em domicílios com déficit, uma vez 
que quase 30% delas declararam não dis-
por de recursos suficientes para pagamento 
das contas de luz, água, gás, telefone, IPTU, 
lixo ou condomínio. Já entre domicílios ina-
dequados, 20,4% das famílias estão nessa 
situação, e a parcela é bem mais reduzida 
entre os adequados (9,4%).

•	 Cerca de 16% das famílias com déficit e ina-
dequação habitacionais e quase 13% das 
residentes em domicílios adequados decla-
raram ausência de despesas de transportes. 
É novamente entre os domicílios deficitários 
que se encontra a parcela mais expressiva 
de famílias com dificuldades financeiras para 
essas despesas, com 27,9%, em relação a 
22,3% daquelas em situação de inadequa-
ção e 10,7% para as famílias residentes em 
moradias adequadas.

•	 Menos da metade das famílias declarou des-
pesas com a aquisição de bens a prazo, com 
parcela um pouco mais acentuada entre as 
residentes em moradia deficitária e inadequa-
da. As dificuldades são mais frequentes para 
famílias com necessidades habitacionais, com 
pequena diferença entre domicílios em déficit 
(18,9%) e inadequados (16,4%). Para as que 
ocupam domicílios adequados, a parcela é de 
apenas 10,1%.
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As despesas com aluguel ou prestação da 

moradia merecem tratamento diferenciado. O 

fato de as famílias com déficit habitacional ocu-

parem em grande parte barracos ou moradias 

invadidas favorece a declaração de ausência des-

sas despesas, correspondendo a praticamente 

80% de seu total. Entre as demais, apenas 4,2% 

apontaram insuficiência de rendimentos. Entre 

as famílias dos domicílios inadequados, a parcela 

que declarou ausência dessas despesas também 

é elevada, mas menos acentuada (58,6%), e 

6,8% enfrentam dificuldades para fazer frente a 

esse tipo de gasto (Tabela 7). 

Características sociourbanas

Em média, os chefes de domicílio moram há 

bastante tempo no atual município, mas não 

sem diferenças segundo condição habitacional. 

Esse tempo é de 25,8 anos entre domicílios com 

déficit e de 24,8 anos para os inadequados e de 

33,3 anos, entre os adequados. 

Essa diferença relaciona-se com o local ante-

rior de residência dos chefes de domicílio. En-

tre os domicílios em déficit e inadequação, um 

quarto dos chefes é originário do município de 

residência atual e, de outro Estado, são 35,9% 

e 37,8%, respectivamente; os demais provêm 

de outros municípios do Estado de São Paulo. 

Entre os domicílios adequados, chefes residen-

tes no mesmo município são 35,0% e os que 

vieram de outro Estado brasileiro, 23,0% (Ta-

bela 8).
O tempo médio de residência no município 

atual pode também associar-se ao Estado de 

tabela 7
Distribuição das famílias, por necessidades habitacionais, 

segundo condição de suficiência da renda familiar 
para pagamento de despesas domésticas

Estado de São Paulo – 2006

Em porcentagem

Despesas domésticas 
e condição de suficiência 
de renda

Déficit Inadequados Adequados

Alimentação    

Sim 72,2 73,7 87,8

Não 27,8 26,3 12,2

Medicamentos

Sim 49,3 51,1 72,1

Não 33,1 29,1 15,3

Não tem gasto 17,6 19,8 12,6

Transporte    

Sim 55,8 61,3 76,4

Não 27,9 22,3 10,7

Não tem gasto 16,3 16,4 12,9

Prestações de carro, 
eletrodoméstico 
ou outro bem comprado a prazo

   

Sim 24,7 27,1 37,7

Não 18,9 16,4 10,1

Não tem gasto 56,5 56,6 52,2

Aluguel ou prestação da moradia    

Sim 15,9 34,5 24,5

Não 4,2 6,8 3,2

Não tem gasto 79,9 58,6 72,3

Água, luz, gás, telefone,  
IPTU, lixo, condomínio

   

Sim 70,9 79,6 90,6

Não 29,1 20,4 9,4

Não tem gasto -(1) -(1) -(1)

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo estabelecido para a divul-
gação dos dados da PCV.
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tabela 8
Distribuição dos domicílios, por necessidades 

habitacionais, segundo município de residência 
anterior do chefe do domicílio
Estado de São Paulo – 2006

   Em porcentagem

Município de residência 
anterior do chefe do 
domicílio

Déficit Inade-
quados

Ade-
quados

Município atual 25,8 25,9 35,0

Município de São Paulo 11,9 12,7 11,5

Outro município da RMSP 5,1 6,9 4,7

Outro município do Estado 20,6 16,2 24,7

Outro Estado 35,9 37,8 23,0

Outro país  -(1)  -(1) 1,2

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo 
estabelecido para a divulgação dos dados da PCV.

tabela 9
Distribuição dos domicílios, 

por necessidades habitacionais, segundo estado 
de nascimento do chefe do domicílio

Estado de São Paulo – 2006
Em porcentagem

Estado de nascimento  
do chefe do domicílio

Déficit
Inade-
quados

Ade-
quados

Norte  - (1)  - (1) 0,4

Nordeste  
(exceto Pernambuco 
e Bahia) 12,5 14,4 6,7

Pernambuco 9,2 8,2 3,5

Bahia 12,3 12,9 5,8

Centro-Oeste  - (1) 0,9 1,2

Sudeste (exceto São Paulo) 12,7 10,3 8,4

São Paulo 47,5 48,3 67,3

Minas Gerais 11,8 9,0 7,2

Sul 4,0 4,1 5,1

Outro país  - (1)  - (1) 1,5

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 
(1) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo 
estabelecido para a divulgação dos dados da PCV. 

nascimento do chefe do domicílio. É significa-
tiva a proporção de domicílios chefiados por 
paulistas, mas há distinções segundo condição 
habitacional. Entre os domicílios com necessida-
des habitacionais, quase 50% são chefiados por 
pessoa natural do Estado de São Paulo e, entre 
os adequados, tem-se 67,3%. Considerando-
se os domicílios com chefes nascidos em outras 
unidades da federação, destacam-se Pernambu-
co, Bahia e Minas Gerais entre os chefes de mo-
radias deficitárias e inadequadas e Minas Gerais 
entre os adequados (Tabela 9).

As três situações habitacionais também se dis-
tinguem segundo o tempo médio de residência 
do chefe no atual domicílio: para aqueles com 
déficit e inadequação, o tempo é de 11,3 e 9,7 
anos, e para os adequados, de 14,5 anos.

Entre os domicílios com déficit e inadequa-
ção, 57,6% e 49,0% dos chefes residem há pelo 
menos seis anos no atual domicílio, situação que 
corresponde a 67,5% entre os domicílios ade-
quados. Residem há no máximo um ano no atual 
domicílio 18,6%, 24,0% e 12,8% dos chefes de 
domicílios com déficit, inadequados e adequa-
dos, respectivamente (Gráfico 16). 

Portanto, o tempo de residência do chefe no 
domicílio atual distingue, de um lado, domicílios 
com necessidades habitacionais dos adequados, 
com mudanças de residência mais frequentes 
entre os primeiros. De outro lado, diferenciam-
se os dois segmentos com necessidades habi-
tacionais, com menor proporção de fixação de 
longo prazo entre domicílios com déficit.

Aos moradores residentes há cinco anos ou 
menos no endereço atual, a PCV indagou sobre 
os fatores que orientaram a escolha do atual local 
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GRÁFICO 16
Distribuição dos domicílios, por tempo de residência do chefe 

no domicílio atual, segundo necessidades habitacionais
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.

tabela 10
Distribuição dos domicílios cuja família reside há cinco anos 

ou menos no local, por necessidades habitacionais, segundo principal 
motivo de ter escolhido este domicílio para morar

Estado de São Paulo – 2006

Em porcentagem

Principal motivo de ter escolhido 
este domicílio para morar

Déficit
Inade-
qudos

Ade-
quados

Aluguel mais barato; morar em casa própria; 
melhores condições de moradia 60,7 61,9 62,1

Local mais próximo do trabalho ou escola ou 
a novas oportunidades de trabalho -(1) 11,5 9,9

Maior oferta de transporte público e equipa-
mentos sociais; infraestrutura urbana mais 
adequada; melhores condições de segurança -(1) 2,6 5,4

Motivos familiares ou pessoais 23,9 19,2 19,4

Outro -(1) 4,8 3,2

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo estabelecido para a divul-
gação dos dados da PCV.

de residência.11 Para seis em cada dez domicílios, 
independentemente da condição habitacional, 
os motivos de escolha da moradia associam-se 
à unidade habitacional, como aluguel mais ba-
rato, moradia própria ou melhores condições de 
moradia. Entre os domicílios com déficit, moti-
vos familiares ou pessoais foram relevantes para 
23,9% deles e entre os inadequados, para qua-
se 20%. Somente 2,5% de todos os domicílios 
com déficit e inadequação escolheram a atual 
moradia em decorrência da oferta de transporte 
público e equipamentos sociais, infraestrutura 
urbana mais adequada ou de melhores condi-
ções de segurança (Tabela 10).

Entre os domicílios adequados, ao lado dos 
62,1% dos chefes que escolheram a atual mora-
dia devido ao aluguel mais barato, propriedade 
da moradia ou melhores condições habitacio-
nais, quase 20% identificaram motivos pessoais 
ou familiares, cerca de 10% apontaram a proxi-
midade de locais de trabalho ou estudo e novas 
oportunidades de trabalho e 5,4%, a oferta de 
equipamentos urbanos ou sociais e infraestrutu-
ra urbana.

Mesmo considerando-se apenas os chefes 
com menos tempo de residência no domicílio 
atual, motivos relacionados à oferta de serviços 
e equipamentos coletivos não justificam a esco-
lha da moradia. 

A disponibilidade dos serviços urbanos de 
pavimentação, guias e sarjetas e as redes de in-
fraestrutura urbana compõem o déficit e a ina-
dequação habitacionais. Assim, identificaram-se 

11. Esta questão foi respondida por 41,5% dos 665 mil 
domicílios classificados com déficit, 49,9% dos 3.236 mil 
domicílios inadequados e 31,8% dos 7.817 mil domicílios 
adequados.

Em % 

Déficit Inadequados Adequados

10,2 8,4

23,7
18,5

39,1

14,4
9,6

27,0

16,9

32,1

7,1 5,7

19,6 19,0

48,5

Menos de 1 ano 1 ano 2 a 5 anos 6 a 10 anos 11 anos e mais
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GRÁFICO 17
Proporção dos domicílios, por existência de serviços urbanos 

no entorno, segundo necessidades habitacionais
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.

moradias com déficit por não disporem dos ser-
viços de pavimentação, guias e sarjetas, situação 
combinada à invasão e à localização em área su-
jeita a enchentes. Já os domicílios são inadequa-
dos por não terem acesso a uma das quatro redes 
de infraestrutura urbana (abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, energia elétrica ou coleta 
de lixo). 

A cobertura dos serviços urbanos não é uni-
versal e, mesmo entre os domicílios adequados, 
há parcela não servida por pavimentação (5,5%), 
guias e sarjetas (6,0%) e iluminação pública 
(1,9%). Contudo, a ausência desses serviços é 
mais sentida entre os domicílios com déficit, pe-
las características de sua definição, com cerca 
de um terço sem pavimentação, guias e sarjetas 
e um quinto sem iluminação pública. Entre os 
domicílios inadequados, essa carência persiste, 
mas atinge menor parcela, sendo mais acentua-
da a falta de pavimentação (19,4%) e de guias e 
sarjetas (21,3%) e bem menos a de iluminação 
pública (9,5%) (Gráfico 17).

Em relação à água, a PCV investigou a regu-
laridade de seu fornecimento aos domicílios liga-
dos à rede pública de abastecimento e a origem 
da água utilizada para beber, conforme descrito 
a seguir (Gráficos 18 e 19).
•	 A parcela de domicílios com déficit ligados à 

rede pública de abastecimento de água cor-
responde a 78,2%. Entre estes, 62,7% de-
clararam regularidade no abastecimento e, 
para os demais, predomina a falta eventual 
da água. 

o	 Em metade dos domicílios em déficit, bebe-
se água diretamente da torneira, em menos 
de um terço utiliza-se água de filtro e 14,9% 
adquirem água mineral.

Gráfico 18
Distribuição dos domicílios com acesso à rede de  

abastecimento de água, por condição de falta de água, 
segundo necessidades habitacionais

Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo estabelecido para a 
divulgação dos dados da PCV.
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Gráfico 19
Distribuição dos domicílios, por origem da água utilizada 

para beber, segundo necessidades habitacionais
Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo estabelecido para  
a divulgação dos dados da PCV.

•	 Os domicílios inadequados ligados à rede pú-
blica de abastecimento de água correspon-
dem a 88,3%. Três quintos declararam que 
não falta água e 32,0%, que a água falta de 
vez em quando. 

o	 Na maior parte dos domicílios bebe-se água 
da torneira (42,8%) ou do filtro (36,7%) e 
16,8% compram água mineral.

•	 Quase a totalidade dos domicílios adequados 
está ligada à rede pública de água (98,4%) e a 
regularidade de abastecimento é mencionada 
por três quartos deles. Para os que declararam 
falta de água, ela ocorre de vez em quando.

o	 A água diretamente da torneira é a menor 
fonte utilizada para beber (25,2%), predomi-
nando a água de filtro, com 42,7% dos do-
micílios. Água mineral comprada em garrafão 
ou outra forma é alternativa para 28,9% dos 
domicílios.

Telefone público é o equipamento urbano 
mais disponível para pelo menos 80% dos do-
micílios. A disponibilidade de todos os demais 
equipamentos investigados revela, como espe-
rado, que os domicílios adequados são os mais 
bem servidos. A oferta nas proximidades da mo-
radia é também ampla para os domicílios ina-
dequados, não obstante ser menor em relação 
aos adequados. As mesmas condições, contudo, 
não se verificam para os moradores de domicí-
lios com déficit, com menor disponibilidade des-
ses e de outros equipamentos urbanos ou sociais 
(Tabela 11). 

A creche, por exemplo, está disponível para 
51,4% dos domicílios deficitários, em compa-
ração a 56,8% e 56,7% entre inadequados e 
adequados, respectivamente. A oferta de esco-
las de ensino fundamental, com 67,1%, 74,0% 

GRÁFICO 20
Distribuição dos domicílios, por condição de segurança 

de que não há risco de remoção do domicílio, 
segundo necessidades habitacionais

Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
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tabela 11 
Proporção dos domicílios, por necessidades habitacionais, segundo 

equipamentos urbanos e sociais disponíveis no entorno
Estado de São Paulo – 2006

Em porcentagem

Existência de equipamentos 
sociais e outros no entorno

Déficit Inadequados Adequados

Creche 51,4 56,8 56,7

Escola de ensino fundamental 67,1 74,0 77,3

Escola de ensino médio 56,8 63,3 68,2

Hospital/pronto-socorro/clínicas 
médicas 23,6 24,8 32,5

Centro ou posto de saúde 55,9 62,2 60,5

Posto policial ou delegacia 25,8 29,3 33,0

Agência do correio 22,0 26,2 30,2

 Agência bancária 20,4 23,1 31,0

Hipermercado/supermercado 53,6 59,5 64,4

Comércio em geral (padaria, açou-
gue, quitanda, farmácia, mercado, 
lojas, etc.) 77,8 82,1 83,4

Clube esportivo, associação cultural, 
centro de lazer, cinema, teatro, 
quadra de escola de samba, etc. 22,7 20,8 29,6

Praça ou parque público 35,4 39,3 54,7

Telefone público 82,5 86,8 89,1

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.

e 77,3% para esses segmentos obedece ao 
mesmo comportamento. Há centros ou postos 
de saúde para 55,9% dos domicílios com déficit 
e aproximadamente 60% entre os inadequados 
e adequados. Existem postos policiais ou dele-
gacias nas proximidades de um quarto dos do-
micílios com déficit, com diferença de quatro 
pontos porcentuais em relação aos inadequados 
e de sete pontos, comparativamente aos ade-
quados. O comércio de bairro, como padaria, 
açougue, quitanda e farmácia, apesar de dispo-
nível para elevada parcela dos domicílios defici-
tários (77,8%), ainda é mais facilmente encon-
trado por residentes em domicílios inadequados 
(82,1%) e adequados (83,4%).

 Diante dessas condições sociais díspares, a 
pesquisa investigou como os moradores perce-
bem o risco de remoção de sua residência. En-
tre residentes em domicílios com déficit, 32,9% 
reconhecem a existência do risco e quase 5% a 
desconhecem. Entre os domicílios inadequados, 
a percepção desse risco foi relativamente menor 
(18,1%) e 4,0% declararam não saber. Entre os 
adequados, 90,8% declararam não se sentirem 
ameaçados e somente 7,8% reconheceram o 
risco de remoção (Gráfico 20).

Para as pessoas com percepção de risco da re-
moção do domicílio, perguntou-se se elas se sen-
tem protegidas pelas autoridades governamen-
tais. Cerca de 20% dos residentes em domicílios 
com déficit e inadequação e de 18% entre os 
adequados não souberam avaliar. Ainda assim, é 
expressiva a parcela dos que se sentem inseguros 
quanto à proteção de autoridades governamen-
tais, com ligeira diferença entre os moradores de 
domicílios com déficit (56,0%) em relação aos 
inadequados e adequados (58,8%) (Tabela 12).

tabela 12
Distribuição dos domicílios, por necessidades habitacionais, segundo 
percepção da proteção oferecida pelas autoridades governamentais

Estado de São Paulo – 2006

Em porcentagem

Percepção da proteção oferecida 
pelas autoridades governamentais

Déficit Inadequados Adequados

Muito seguro -(1) 6,6 7,9

Mais ou menos seguro 13,6 14,4 15,5

Inseguro 56,0 58,8 58,8

Não sabe avaliar 21,5 20,2 17,7

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) Esta categoria possui erro amostral relativo superior ao limite máximo estabelecido para a divulga-
ção dos dados da PCV.
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NECESSIDADES 
HABITACIONAIS NO 
TERRITÓRIO PAULISTA

A carência habitacional não é homogênea 
entre as regiões paulistas e se manifesta de 
modo diferente entre as situações de déficit e de 
inadequação e quanto ao volume das unidades, 
fortemente dependente dos processos sociour-
banos e das densidades populacionais das diver-
sas regiões.

Em relação à média estadual de 32,6% dos 
domicílios com necessidades habitacionais, as 
regiões com carências mais elevadas são as me-
tropolitanas de São Paulo (41,3%) e da Baixada 
Santista (31,9%) e a administrativa de Registro 
(38,2%). 

A situação mais desfavorável da Região Me-
tropolitana de São Paulo (RMSP) se acentua 
diante do estoque de domicílios deficitários 
(318 mil) ou inadequados (2.099 mil) e que re-
presentam 48,0% e 67,0% dos totais estaduais, 
respectivamente. Em números relativos, domi-
cílios em déficit são 5,4%, porcentual inferior 
ao constatado para as demais regiões metropo-
litanas, para as administrativas de Campinas e 
Registro e para o Aglomerado Central-Norte.12 
Este resultado decorre da menor presença re-
lativa de barracos identificados na RMSP. Con-
tudo, isso não exclui a forte participação dos 
domicílios em favelas – forte componente da 
inadequação em todas as regiões (8,0% dos 
domicílios da metrópole de São Paulo). Ao seu 

lado, a exemplo do verificado para o total do 
Estado, o componente de inadequação que 
reúne maior proporção de domicílios é dado 
pelo espaço interno insuficiente (14,4%) (Tabe-
las 13 e 14).

A Região Metropolitana da Baixada Santis-
ta é, entre todas as regiões pesquisadas, a que 
apresenta a proporção mais elevada de domi-
cílios em situação de déficit (9,9% ou pouco 
mais de 50 mil unidades), com ênfase em bar-
racos isolados ou em favela. A proporção de 
domicílios inadequados é inferior à observada 
para a RMSP e equivalente à da metropolitana 
de Campinas. Entre os componentes da inade-
quação, destacam-se, com proporções equiva-
lentes, espaço interno insuficiente (6,2%), in-
fraestrutura urbana interna imprópria (5,7%) e 
moradias em favelas (5,3%).

A Região Administrativa de Registro, com 
déficit habitacional de 6,2%, chama a atenção 
diante da proporção de domicílios inadequados 
(32,0%). Dois componentes de inadequação são 
relevantes: o primeiro associa-se à exiguidade do 
espaço interno das moradias e o segundo, à au-
sência de pelo menos uma das quatro redes de 
infraestrutura urbana. Já entre os componentes 
de déficit habitacional, essa região se diferencia 
em razão da maior presença de domicílios lo-
calizados em áreas sujeitas a desmoronamento 
(3,8%) quando comparados aos barracos (2,2%) 
(Tabela 14). 

Em posição oposta, situam-se os aglomera-
dos Central-Norte e Noroeste13 e as regiões ad-
ministrativas de São José dos Campos e Soroca-

12. Compõe o Aglomerado Central-Norte as regiões administrativas Central, de Bauru, de Ribeirão Preto e de Franca.
13. Composto pelas regiões administrativas de Barretos, São José do Rio Preto, Araçatuba, Marília e Presidente Prudente
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tabela 13
Distribuição dos domicílios, 

segundo necessidades habitacionais e componentes
Estado de São Paulo e Regiões Metropolitanas – 2006 

Em porcentagem

Componentes de  
necessidades habitacionais

Estado de 
São Paulo

Região Metropoli
tana de São Paulo

Região Metropo-
litana da Baixada 

Santista

Região Metropoli
tana de Campinas

Total geral 100,0 100,0 100,0 100,0

Déficit 5,6 5,4 9,9 7,0

Barraco 3,6 2,9 6,2 5,6

Área de desmoronamento 1,7 2,1 1,6 1,2

Área de 
enchentes (1) 0,3 - (2) 2,1 - (2)

Inadequados 27,0 35,9 22,0 22,4

Favela 4,8 8,0 5,3 4,7

Cômodo 2,8 4,0 1,2 1,5

Espaço interno insuficiente 10,3 14,4 6,2 7,2

Congestionamento 1,2 1,6 1,1 - (3)

Infraestrutura urbana interna imprópria 4,3 5,2 5,7 5,6

Moradias próprias  
sem documento de posse 0,6 0,8 - (2) - (2)

Moradias alugadas com renda inferior  
a três salários mínimos (3) 3,1 1,9 1,9 2,5

Adequados 65,3 57,6 64,9 67,8

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 
(1) Moradias invadidas, sem pavimentação, sem guias e sarjetas e em área sujeita a enchentes.
(2) Esta categoria possui erro amostral relativo superior a 40%, limite máximo estabelecido para a divulgação dos dados da PCV. 
(3) Salário mínimo de setembro de 1998, atualizado pelo ICV-Dieese para setembro de 2006.

ba, onde 79,2%, 72,3%, 74,5% e 72,1% dos 
domicílios são adequados. São José dos Campos 
é a região que apresenta condições habitacionais 
mais favoráveis entre todas as áreas da pesquisa, 
com cerca de 3% e de 18% de seus domicílios 
em situação de déficit e inadequação, respecti-
vamente. Em Sorocaba, o quadro habitacional 
não é muito diverso, com uma proporção ligeira-

mente superior de domicílios com déficit (3,9%) 
e inadequados (21,2%). 

O Aglomerado Central-Norte diferencia-se na 
comparação com todas as regiões da PCV 2006. 
Trata-se de uma região em que os domicílios 
com déficit comparecem em proporção relati-
vamente elevada, aproximando esse aglomera-
do das regiões administrativas de Registro e de 
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tabela 14
Distribuição dos domicílios, segundo necessidades 

habitacionais e componentes
Estado de São Paulo, Regiões Administrativas e Aglomerados – 2006 

Em porcentagem

Componentes de 
necessidades habitacionais

Estado de 
São Paulo

RA de 
Campinas

RA de 
Registro

RA de 
Sorocaba

RA de 
São José 

dos Campos

Aglomerado 
Central-Norte 

(1)

Aglomerado 
Noroeste 

(2)

Total geral 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Déficit 5,6 6,5 6,2 3,9 3,3 6,6 4,1

Barraco 3,6 5,2 2,2 2,5 - (3) 5,4 3,4

Área de desmoronamento 1,7 1,2 3,8 - (3) 2,0 - (3) - (3)

Área de enchentes (4) 0,3 - (3) - (3) - - (3) - (3) -

Inadequados 27,0 20,5 32,0 21,2 17,9 12,0 18,5

Favela 4,8 3,2 - (3) - (3) - (3) - (3) - (3)

Cômodo 2,8 1,6 - (3) 3,0 - (3) - (3) - (3)

Espaço interno insuficiente 10,3 6,9 14,4 10,3 7,5 3,9 4,8

Congestionamento 1,2 - (3) - (3) - (3) - (3) - (3) - (3)

Infraestrutura urbana interna 
imprópria 4,3 3,8 10,2 - (3) 2,3 - (3) 6,1

Moradias próprias sem documen-
to de posse 0,6 - (3) - (3) - (3) - (3) - (3) - (3)

Moradias alugadas com renda 
inferior 3 SM (5) 3,1 3,4 3,9 4,0 4,6 5,3 5,0

Adequados 65,3 70,9 60,6 72,1 74,5 79,2 72,3

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV. 
(1) Composto pelas Regiões Administrativas de Bauru, Central, Ribeirão Preto e Franca.
(2) Composto pelas Regiões Administrativas de Barretos, São José do Rio Preto, Araçatuba, Marília e Presidente Prudente.
(3) Esta categoria possui erro amostral relativo superior a 40%, limite máximo estabelecido para a divulgação dos dados da PCV. 
(4) Moradias invadidas, sem pavimentação, sem guias e sarjetas e em área sujeita a enchentes.
(5) Salário mínimo de setembro de 1998, atualizado pelo ICV-Dieese para setembro de 2006.

Campinas, enquanto a participação dos domicí-
lios inadequados é a mais baixa entre todas as 
regiões do Estado. 

Em posição intermediária situam-se as re
giões metropolitana e administrativa de Campi-
nas. Para Campinas, os problemas habitacionais 
localizam-se de forma mais direta em sua área 
metropolitana, seja quando se mensura o déficit 

(7,0% na metropolitana e 6,5% na administrati-
va) seja a inadequação (22,4% na metropolitana 
em relação a 20,5% na administrativa). 

Em relação ao déficit habitacional, tanto a 
região administrativa como a metropolitana de 
Campinas têm participação elevada de seus do-
micílios, fato esse que decorre da presença de 
barracos. 
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As diferenças entre as regiões estudadas 
pela Pesquisa de Condições de Vida sugerem 
comportamentos regionais específicos que se 
associam às condições sociais da população re-
sidente, ao ritmo e à intensidade do processo 
de urbanização e dos investimentos públicos 
e privados ou mesmo à pressão exercida pelo 
mercado imobiliário e de terras. Em contrapar-
tida, o volume de unidades em déficit e em 
inadequação e a participação dessas regiões 
no total do Estado contribuem para dimensio-
nar e qualificar a magnitude regional do pro-
blema habitacional.

Como mencionado, na RMSP localiza-se cerca 
da metade dos domicílios com déficit e 65% dos 

inadequados. Se acrescidas as metrópoles da Bai-
xada Santista e de Campinas, apuram-se 63,6% 
do déficit habitacional (ou 423 mil unidades) e 
74,0% da inadequação habitacional (ou 2.396 
mil unidades). A simples comparação entre esses 
valores e a correspondente participação da popu-
lação projetada para 2006 no total estadual, de 
58,5%,14 permite inferir que os 67 municípios in-
tegrantes dessas regiões compõem o quadro mais 
agravado de condições habitacionais do Estado. 
Portanto, há associação entre adensamento ur-
bano e precariedade das condições habitacionais, 
pelo menos conforme os parâmetros da metodo-
logia de necessidades habitacionais adotados e 
aplicados à base da PCV 2006. 

14. Ver <www.seade.gov.br/produtos/projpop>. 
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Necessidades 
habitacionais e  
o plano estadual 
de habitação de 
interesse social

O Sistema Nacional de Habitação de Interesse 
Social – SNHIS (Lei Federal nº 11.124/05) instituiu 
os Planos Locais de Habitação de Interesse Social 
– PLHIS como instrumentos de planejamento e 
articulação das ações do setor habitacional nos 
três níveis de governo. A elaboração do PLHIS é 
condição obrigatória para adesão de Estados e 
municípios ao SNHIS e, no Estado de São Pau-
lo, está prevista pela Lei Estadual nº 12.801/08 e 
Decreto Estadual nº 53.823/08. A Secretaria da 
Habitação e a Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano desenvolvem desde 2009 
o Plano Estadual de Habitação – PEH-SP.15

Além de fornecer bases para a integração dos 
planos municipais de habitação aos planos de de-
senvolvimento regional, o PEH-SP será referência 
para a implantação dos programas habitacionais 
e políticas de subsídios, orientando a aplicação 
de recursos para habitação no Estado.

A formulação desse instrumento consolida os 
esforços da administração estadual de intensifi-
car o planejamento das ações na área de habita-
ção, com o objetivo de reduzir as necessidades 

habitacionais diagnosticadas em seu território. 
Tal desafio envolve, por um lado, reduzir o défi-
cit habitacional, por meio da provisão de mora-
dias em substituição àquelas sem possibilidade 
de recuperação, e, por outro lado, orientar a 
aplicação de recursos em moradias que apresen-
tam inadequações, ou seja, que necessitam de 
regularização e obras de melhorias habitacionais 
e urbanas.

Nesse sentido, a metodologia de cálculo das 
necessidades habitacionais elaborada pela Fun-
dação Seade com base na Pesquisa de Condi-
ções de Vida – PCV (2006) representa um avan-
ço para o planejamento habitacional, decorrente 
da construção de componentes de déficit e ina-
dequação que espelham melhor a heterogenei-
dade constitutiva das necessidades habitacionais 
e o grau de gravidade de que se revestem, em 
relação às possibilidades oferecidas pelas bases 
do IBGE (Censos e PNADs).16 Portanto, os resul-
tados de necessidades habitacionais propicia-
dos pela PCV subsidiam com mais propriedade 
e abrangência o desafio de formular diretrizes, 
linhas de ações e programas.

Outro diferencial da metodologia aplicada é 
o procedimento para classificar os domicílios se-
gundo necessidades habitacionais, denominado 
“cascata”: é aplicado de forma sequencial so-
bre o estoque de domicílios, a partir da situação 

15. O Plano, a ser finalizado em 2010, deverá estabelecer diretrizes e metas para a ação habitacional no Estado até 2023, 
com foco especial na população de baixo poder aquisitivo, prevendo atualizações a cada quatro anos, nos períodos dos 
Planos Plurianuais de Investimento (PPAs).
16. A metodologia de estimação das necessidades habitacionais proposta pela Fundação João Pinheiro com base nos 
Censos e PNADs permite a comparabilidade de resultados para Estados, regiões metropolitanas e municípios brasileiros, 
constituindo importante ferramenta para o planejamento das políticas federais, em que pese o menor detalhamento das 
condições habitacionais em relação à Pesquisa de Condições de Vida, como, por exemplo, a ausência de favela e cortiço 
como componentes de inadequação.
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habitacional considerada de maior gravidade, 
classificada no déficit (“barraco isolado ou em 
favela”), passando pelas situações de inadequa-
ção, até alcançar as moradias que, por não apre-
sentarem carência, foram classificadas como 
adequadas.

A adoção desse procedimento atende ao pro-
pósito de dimensionar o montante de domicílios 
com necessidades habitacionais e, com isso, ex-
clui a contagem do mesmo domicílio em mais de 
um componente; porém, não elimina o fato de 
que um mesmo domicílio apresente mais de um 
tipo de carência. A “cascata” tem a vantagem 
de: propiciar a análise mais exata do parque do-
miciliar, diferenciando o montante de domicílios 
com déficit, inadequação e os adequados; enri-
quecer a leitura e análise das necessidades ha-
bitacionais a partir da identificação das variadas 
combinações entre os componentes e a propor-
ção com que ocorrem.

Entretanto, a apropriação desses resultados 
nos trabalhos do PEH-SP não foi direta, mas exi-
giu a inclusão de uma etapa de aprimoramento 
das informações, baseada no reconhecimento de 
que situações vivenciadas no momento da inter-
venção pública no amplo universo da inadequa-
ção demandam a remoção de domicílios para 
sua viabilização. Ou seja, os números referentes 
às necessidades habitacionais foram ajustados 
e determinadas situações classificadas como 
inadequação foram transferidas para o déficit, 
seja em razão da análise quanto ao acúmulo das 
carências apresentadas, seja por imposição dos 
projetos de requalificação e urbanização.

Essa tarefa coube aos gestores da política pú-
blica e não poderia ser diferente, na medida em 
que envolvia a apropriação do diagnóstico das 

necessidades habitacionais e seu relacionamen-
to com diretrizes, linhas de ação e programas 
do PEH-SP, e seus rebatimentos no desenho do 
Plano Plurianual (PPA).

A análise minuciosa das carências combina-
das em um mesmo domicílio, sob a ótica da ação 
corretiva requerida para sua solução, identificou 
situações em que o acúmulo dessas carências 
poderia significar um custo tão alto quanto a 
provisão de uma moradia adequada, ou mesmo 
a sua inviabilidade técnica no âmbito do projeto 
de recuperação habitacional e urbana, justifican-
do a transferência para o déficit. No caso das re-
moções exigidas pelos projetos de intervenção, 
consideraram-se diferentes situações inerentes 
à requalificação de assentamentos precários, 
tais como a liberação de áreas ocupadas para 
a implantação de rede viária e de infraestrutu-
ra, a inevitável escassez de área para ampliação 
dos domicílios com espaço interno insuficiente 
ou congestionados em áreas muito adensadas, 
ou ainda a adequação dos imóveis encortiçados, 
diminuindo-se o número de cômodos para am-
pliação dos remanescentes. 

As alterações promovidas pela SH/CDHU nos 
números das necessidades habitacionais no Es-
tado tiveram como referencial a experiência acu-
mulada do gestor público.

Cabe mencionar que, a despeito dos ajustes 
realizados, não foram alterados os procedimen-
tos metodológicos. Aliás, o cálculo das necessi-
dades habitacionais executado em cascata sobre 
o estoque de domicílios, que permite a identi-
ficação do número de carências existentes em 
uma mesma moradia, foi o que possibilitou a 
exploração analítica do complexo quadro habi-
tacional existente no Estado de São Paulo.
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quadro 2
Classificação dos domicílios inadequados, por componentes

Estado de São Paulo – 2006 

Componentes de Inadequação

Favela Cômodo
Espaço interno 

insuficiente
Congestionamento

Infraestrutura 
urbana interna 

imprópria

Moradias próprias 
sem documento 

de posse

Moradias alugadas 
com renda 

inferior a 3 SM (1)
Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado Inadequado

Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado

Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado

Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado Inadequado

Inadequado
Inadequado Inadequado
Inadequado Inadequado

Inadequado
Inadequado

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV; SH-CDHU.
(1) Salário mínimo de setembro de 1998, atualizado pelo ICV-Dieese para setembro de 2006.
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A partir da aplicação da cascata nos compo-
nentes de inadequação e da combinação de ca-
rências (Quadro 2), a análise prossegue com os 
critérios para transferência de domicílios para o 
déficit. De um total estimado em 3.235.863 do-
micílios, 552 mil domicílios inadequados foram re-
classificados como deficitários; estes passaram de 
665 mil domicílios para 1.217.550, restando na 
inadequação 2.683.665 unidades (Gráfico 21).

Critérios para reclassificação  
de domicílios inadequados

O primeiro esforço analítico, do ponto de vista 
dos gestores da política habitacional, foi o referen-
te às moradias em favelas, com a transposição 
de parte dos domicílios para o déficit habitacio-
nal, em razão da necessidade de sua substituição. 
Na Tabela 15 é possível identificar as situações 
combinadas de inadequação e o porcentual em 
relação ao volume de moradias localizadas em fa-
velas que foram transferidas para o déficit.  

A moradia localizada em favela, por constituir 
o primeiro componente da inadequação habita-
cional, representa o maior volume de transferên-
cia de situações em que o acúmulo de carências 
justifica a sua incorporação no déficit habitacio-
nal. Na análise das carências combinadas nesse 
componente de inadequação, considerou-se que 
todas as moradias classificadas como cômodo 
localizado em favela explicitam grau de preca-
riedade de tal magnitude que justifica a transfe-
rência integral para a situação de déficit.  

Em todas as demais situações de inadequação 
que combinam moradia em favela e carências 
variadas (espaço interno insuficiente, congestio-
namento ou infraestrutura interna imprópria), 
transferiram-se 30% das unidades para o déficit 

GRÁFICO 21
Distribuição dos domicílios, segundo necessidades habitacionais

Estado de São Paulo – 2006

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV; SH-CDHU.

habitacional. Esse porcentual é uma referência nas 
obras da SH/CDHU ao longo dos últimos 20 anos, 
em grandes projetos de urbanização de favelas 
que exigiram desadensamento. Desse modo, fo-
ram transferidos para o déficit 200.132 domicílios 
em favelas com as características mencionadas.

Em seguida procedeu-se à análise das situa-
ções de moradias em cômodos, indicadoras da 
problemática habitacional de imóveis encorti-
çados, os quais apresentam condições muito di-
ferentes entre si (desde imóveis muito adensados 
nas áreas centrais até moradias em “fundos de 
quintal” nos anéis mais periféricos das cidades). 

Nas situações justapostas de moradia em cô-
modo com a inadequação decorrente de espa-
ço interno insuficiente ou congestionamento, a 
transferência para o déficit foi de 30% das mora-
dias, porcentual médio de remoções necessárias 
para viabilização de projetos de requalificação 
dos imóveis encortiçados. Assim, a transferência 

Déficit ampliado

Inadequados

Adequados

1.217.000

2.684.000

7.817.000
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pliação dessas moradias. A transferência foi da 
ordem de 28 mil domicílios, correspondente à 
aplicação do porcentual definido sobre o total 
de domicílios congestionados.

O quinto item analisado refere-se às mora-
dias com infraestrutura interna imprópria, 
para as quais se definiu o porcentual de transfe-
rência de 5%, levando-se em consideração que 
a solução para os domicílios nesta condição, lo-
calizados usualmente em áreas e parcelamentos 
precários das cidades fora das favelas, requer 
articulação com os órgãos setoriais responsá-
veis pela implantação e operação das redes de 
água, esgoto, energia elétrica e coleta de lixo, 
não cabendo, via de regra, uma ação direta no 
domicílio. Às unidades com infraestrutura inter-
na imprópria combinam outros dois componen-
tes não relacionados aos seus aspectos físicos 
– irregularidade fundiária e aluguel excessivo 
(Quadro 2). A hipótese de remoção considerou 
estritamente as áreas em que, por hipótese, a 
implantação de infraestrutura não fosse possí-
vel, como nas ocupações em áreas de preserva-
ção permanente e ou áreas em que a implanta-
ção dos sistemas de infraestrutura, associada a 
adequações urbanísticas e viárias, venha a exigir 
remoção de domicílios. Assim, 25 mil domicílios 
foram transferidos para o déficit.

O sexto componente analisado refere-se às 
moradias sem documento de posse que, por 
sua vez, combinam-se aos componentes ante-
riores da “cascata”, compondo inclusive a de-
finição de favela. Contudo, quando aplicada a 
“cascata”, e excluídas as demais condições de 
inadequação, o penúltimo componente aparece 
isolado, sem justaposição aos demais (Quadro 
2). Dessa forma, esses domicílios são inadequa-
dos exclusivamente pela falta do documento de 

para o déficit de moradias em cômodos combi-
nadas as situações mencionadas foi de 51.661 
domicílios. Nos demais casos, em que o cômo-
do aparece combinado a infraestrutura interna 
imprópria, inexistência de documento de posse 
e aluguel com renda inferior a três salários míni-
mos, não foi estabelecido porcentual de transfe-
rência para o déficit. Supõe-se que essas situa-
ções podem ser solucionadas integralmente com 
ações específicas de requalificação e reforma de 
imóveis, sem a necessidade de sua remoção.

No terceiro componente da inadequação ha-
bitacional estão as moradias com espaço inter-
no insuficiente, localizadas na malha urbana 
fora das favelas e cortiços. Para essas situações 
de inadequação habitacional, o porcentual de 
domicílios sem possibilidade de ampliação (con-
siderando o tamanho do lote ou sua subdivisão), 
e que poderiam ser transferidos para o déficit, 
foi fixado em 20% e será reavaliado a partir dos 
indicadores de monitoramento das ações que 
vierem a ser implantadas de assistência técnica 
ou crédito para reforma/ampliação das mora-
dias. Foram transferidos para o déficit 246 mil do 
total de domicílios nesta situação, independen-
temente das combinações com outras carências 
apresentadas, haja vista que a necessidade de 
remoção está associada inteiramente aos fatores 
ambientais/urbanos do lote.

O quarto componente na hierarquia de ina-
dequações contempla as moradias conges-
tionadas, ou seja, aquelas em que há mais de 
duas pessoas por dormitório ou mais de uma 
por cômodo. O mesmo porcentual definido para 
moradias com espaço insuficiente foi adotado 
(20%), haja vista que os mesmos condicionantes 
ambientais e urbanos se aplicam em relação às 
possibilidades e restrições para a reforma ou am-
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posse e não apresentam a necessidade de remo-
ção. Coloca-se antes a necessidade de fomento às 
políticas de regularização, cabendo destacar que 
o contingente de domicílios que demanda regu-
larização por princípio excede em muito as situa-
ções aqui identificadas apenas pela autodeclara-
ção do morador de não dispor do documento de 
posse. Essa identificação exige, necessariamente, 
a participação do poder público municipal, a loca-
lização da moradia nos parcelamentos aprovados, 
a verificação da legislação urbanística e ambiental 
incidente, bem como, em muitos casos, a reali-
zação de cadastros e levantamentos específicos, 
associados à verificação da documentação.

O último componente da inadequação, na 
hierarquia de carências habitacionais, correspon-
de às moradias alugadas para famílias com 
rendimento inferior a três salários mínimos, 
que, por não acumularem outras inadequações, 
ficam integralmente classificadas na inadequa-
ção. Nesse caso, o domicílio está adequado e a 
inadequação está associada exclusivamente às 
condições socioeconômicas das famílias. Ao não 
considerar tal situação como déficit, partiu-se do 
suposto que a política a ser aplicada é distinta 
da provisão de novas unidades, cabendo, entre 
outras alternativas, o incentivo à produção de 
mercado, o subsídio ao aluguel, fiança, etc.

Como resultado da aplicação do conjunto de 
hipóteses e procedimentos mencionados, as ne-
cessidades habitacionais do Estado de São Paulo 
totalizam 3.901.205 moradias, o que representa 
33,3% do estoque de domicílios paulistas. Desse 
total 1.217.550 deve ser consideradas como 
deficitárias (10,4%). Essas moradias requerem 
substituição, em razão da precariedade dos as-
pectos construtivos, como é o caso dos barracos 
e das unidades com risco de desmoronamento 

tabela 15
Domicílios inadequados e transferidos para o déficit, 

segundo componentes da inadequação
Estado de São Paulo – 2006

Componentes 
da inadequação 

Nos abs. 
Transferência para o déficit 

% Nos abs.

Total  geral  3.235.864 17,1  552.208 

Favela 575.112 34,8  200.132 

Favela e cômodo e demais 
inadequações  39.427 100,0  39.427 

Favela e demais inadequações  535.685 30,0  160.705 

Cômodo  331.392 15,6  51.661 

Cômodo e espaço interno 
insuficiente ou cômodo e 
congestionamento  172.203 30,0  51.661 

Cômodo e demais
 inadequações (1)  159.189 0,0 -

Interno insuficiente  1.232.216 20,0  246.443 

Congestionamento  142.183 20,0  28.437 

Infraestrutura interna 
imprópria  510.702 5,0  25.535 

Moradias próprias sem 
documento de posse 75.834 0,0  - 

Moradias alugadas com 
renda inferior a 3 SM (2) 368.425 0,0  - 

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV; SH-CDHU.
(1) Inclui as combinações com infraestrutura interna imprópria, moradias sem documento de posse 
e moradias alugadas com renda inferior a 3 salários mínimos.
(2) Salário mínimo de setembro de 1998, atualizado pelo ICV-Dieese para setembro de 2006.

ou enchentes, ou em razão do acúmulo de si-
tuações de inadequação que demandaram a re-
classificação do domicílio no déficit habitacional. 
Em situação de inadequação estão 2.683.655 
habitações, representando 22,9% do esto-
que total de domicílios reunindo carências de 
diferentes ordens, cuja solução requer ações de 
reforma, ampliação ou adequação, associadas, 
conforme o caso, a ações de urbanização, re-
cuperação urbana e ambiental e regularização 
fundiária, bem como o apoio à locação social.
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Desafios para o aprimoramento da metodologia

A recente implantação do Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social colocou inúmeros 
desafios a Estados e municípios. No que toca ao 
diagnóstico das necessidades habitacionais, uma 
das diretrizes fixadas para a elaboração de Planos 
Habitacionais é a “produção e aprimoramento 
de dados, informações e análises da problemá-
tica urbana e habitacional e regional, de modo a 
orientar a atuação do conjunto de atores públi-
cos, privados e demais agentes sociais afetos ao 
setor habitacional no equacionamento do déficit 
habitacional”.17

A opção do Estado de São Paulo pela meto-
dologia de estimação das necessidades habitacio-
nais desenvolvida pela Fundação Seade com base 
na Pesquisa de Condições de Vida vem atender 
a essa diretriz. Mas, ainda que os avanços sejam 
expressivos, reconhece-se que há questões a apri-
morar, tanto no que diz respeito à captação dos 
dados de carência habitacional, quanto aos in-
dicadores de acompanhamento e avaliação dos 
programas públicos que informam os critérios de 
reclassificação dos domicílios inadequados.

O ajuste dos números de domicílios classifica-
dos na inadequação tem como referência a ex-
periência acumulada do setor público na implan-
tação de seus programas, processo que impõe 
condicionantes próprios à remoção de domicílios. 
Assim, as sucessivas ações em favela em várias 
gestões possibilitaram a definição de um porcen-
tual médio de remoções relacionadas à implanta-
ção de infraestrutura, sistema viário, etc., de tal 
modo que a transposição de parcela dos domicí-

lios inadequados nesta situação para déficit pôde 
ser estabelecida em bases aferidas. Contudo, 
outras ações ainda não foram suficientemente 
testadas e acompanhadas, obrigando o estabe-
lecimento de critérios baseados em hipóteses a 
serem confirmadas. Espera-se nesse sentido que 
a efetiva implantação do Projeto de Avaliação e 
Acompanhamento previsto no PEH-SP contribua 
para o aprimoramento desses procedimentos.

A discussão dos resultados da metodologia 
de estimação das necessidades habitacionais no 
âmbito do PEH-SP também foi útil para a refle-
xão acerca dos seus limites e dos desafios para 
aprimoramento dos indicadores. Conquanto te-
nha havido avanços na PCV 2006 (por exemplo, 
na percepção dos riscos à moradia), melhorando 
a apuração dos domicílios em déficit, outros es-
tudos se impõem com o objetivo de distinguir 
de forma mais efetiva a inadequação do déficit. 
Entre os temas, têm destaque os domicílios com 
congestionamento e espaço interno insuficien-
te, cujas condições de implantação no lote e de 
ocupação merecem aprofundamento, para mais 
bem estabelecer a proporção de domicílios com 
condições de ampliação e reforma que justifi-
quem ações de assistência técnica e microcrédito. 
Da mesma forma, as questões de irregularidade 
fundiária e relacionadas ao mercado de locação 
merecem novas abordagens.

Finalmente, entendendo o PEH-SP como um 
processo permanente de planejamento habita-
cional, a perspectiva é a de aperfeiçoamento 
contínuo da metodologia para estimação e qua-
lificação das necessidades habitacionais no terri-
tório paulista.

17. BRASIL. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Habitação. Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – 
FNHIS. Manual para Apresentação de Propostas – Exercícios - 2008/2011. Brasília, DF: 2008, p. 3.
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As moradias alugadas com renda inferior a 
três salários mínimos substituem o componente 
ônus excessivo com aluguel, calculado de for-
ma direta na metodologia de necessidades ha-
bitacionais desenvolvida com os dados da PCV 
1998. Diante da impossibilidade de adoção des-
se procedimento na base da PCV 2006, a alter-
nativa de cálculo apoiou-se na hipótese de que a 
população que mora de aluguel e possui renda 
domiciliar total de até três salários mínimos está 
em inadequação habitacional. Para comprovar 
essa hipótese descrevem-se a seguir os passos 
percorridos. 

A apropriação da moradia é a primeira va-
riável considerada. A comparação entre 1998 
e 2006 mostra que não houve alterações sig-
nificativas entre formas de apropriação. Para 
o cálculo das necessidades habitacionais, cabe 
ressaltar a reduzida variação na proporção de 
domicílios alugados, de 22,0%, em 1998, para 
20,9%, em 2006 (Tabela 16).18

O segundo passo foi analisar os domicílios alu-
gados segundo faixas de renda domiciliar total.19  
Em 1998, 20,8% dos domicílios com renda domi-
ciliar total de até três salários mínimos eram alu-
gados; em 2006, 24,4% encontravam-se nessa 
situação. Essas parcelas correspondem ao universo 
provável de domicílios classificáveis na inadequa-
ção por comprometimento da renda com aluguel 
(Tabela 17).

O terceiro passo consistiu em aplicar a me-
todologia de necessidades habitacionais desen-
volvida em 1998 excluindo o componente de 

tabela 16
Distribuição dos domicílios, 

segundo forma de apropriação da moradia 
Estado de São Paulo – 1998-2006

 Em porcentagem

Forma de 
apropriação

1998 2006 (1)

Total 100,0 100,0

Própria 60,4 61,2

Alugada 22,0 20,9

Cedida 11,1 8,7

Invadida 6,5 9,2

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) O total do Estado de São Paulo corresponde aos municípios do uni-
verso da pesquisa em 1998.

tabela 17
Proporção de domicílios alugados, 

segundo faixas de renda domiciliar total
Estado de São Paulo – 1998-2006

Em porcentagem

Faixas de renda domiciliar 
total (em salários mínimos)

1998 2006 (1)

Total 22,8 21,5

Até 2 16,7 19,1

Mais de 2 até 3 20,8 24,4

Mais de 3 até 5 25,9 22,4

Mais de 5 até 10 24,5 22,4

Mais de 10 22,4 19,0

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
(1) O total do Estado de São Paulo corresponde aos municípios do uni-
verso da pesquisa em 1998.
Nota: Em 2006 foi utilizado o salário mínimo vigente em setembro de 
1998 (R$ 130,00), atualizado pelo ICV-Dieese para setembro de 2006 
(equivalendo a R$ 235,00).

18. O total do Estado de São Paulo refere-se aos municípios do universo da pesquisa em 1998.
19. Em 2006 foi utilizado o salário mínimo vigente em setembro de 1998 (R$ 130,00), atualizado pelo ICV-Dieese para 
setembro de 2006 (equivalendo a R$ 235,00).
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tabela 18
Distribuição dos domicílios, por necessidades habitacionais, exclusive ônus com aluguel, 

segundo faixas de renda domiciliar total
Estado de São Paulo – 1998

Em porcentagem

Faixas de renda 
domiciliar total
(em salários mínimos)

Total

Com necessidades habitacionais Sem necessidades 
habitacionais

(domicílios 
adequados)

Déficit
habitacional

Inadequação 
habitacional

Total 100,0 2,9 28,7 68,3

Até 2 100,0 8,1 48,5 43,3

Mais de 2 até 3 100,0 4,8 47,9 47,3

Mais de 3 até 5 100,0 4,4 42,9 52,7

Mais de 5 até 10 100,0 2,0 27,1 70,8

Mais de 10 100,0 0,5 11,0 88,5

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.

tabela 19
Distribuição dos domicílios adequados, por apropriação da moradia, 

segundo faixas de renda domiciliar total
Estado de São Paulo – 1998

Em porcentagem

Faixas de renda 
domiciliar total
(em salários mínimos)

Total Própria Alugada Cedida Invadida

Total 100,0 71,0 20,5 8,2 0,3

Até 2 100,0 68,0 13,4 18,3 0,2

Mais de 2 até 3 100,0 71,3 14,2 13,6 0,9

Mais de 3 até 5 100,0 69,0 21,3 8,7 0,9

Mais de 5 até 10 100,0 68,4 21,3 10,2 0,1

Mais de 10 100,0 74,0 21,7 4,3 0,1

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.
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inadequação por ônus excessivo com aluguel. 
O resultado mostra que, entre os domicílios 
com renda domiciliar total de até três salários 
mínimos, 4,8% apresentou situação de déficit, 
47,9% eram inadequados por outros fatores e 
47,3%, adequados. Entre estes últimos incluem-
se os domicílios em que pelo menos 30% da 
renda é comprometida com aluguel (Tabela 18).

O quarto passo consistiu em identificar, na 
base da PCV 1998, a parcela de domicílios con-
siderados adequados com renda domiciliar total 
de até três salários mínimos (47,3%). Entre esses 
domicílios, 14,2% eram alugados. Quando apli-
cado o critério de ônus com aluguel, 96,6% deles 
foram classificados como inadequados (Tabelas 
19 e 20).

Esse resultado confirma a hipótese de que os 
domicílios alugados em que a renda total é de 
até três salários mínimos podem ser classificados 
como inadequados. Assim, as moradias aluga-
das com renda inferior a três salários mínimos 
foram acrescidas ao cálculo das necessidades ha-

tabela 20
Distribuição dos domicílios alugados, 

por situação de inadequação habitacional, 
segundo faixas de renda domiciliar total

Estado de São Paulo – 1998
Em porcentagem

Faixas de renda 
domiciliar total
(em salários mínimos)

Inadequado por 
ônus com aluguel

Adequado

Total 38,4 61,6

Até 2            98,8 1,2

Mais de 2 até 3 96,6 3,4

Mais de 3 até 5            75,0 25,0

Mais de 5 até 10           51,9 48,1

Mais de 10           7,0 93,0

Fonte: Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida – PCV.

bitacionais na base da PCV 2006, como último 
componente de inadequação habitacional. Esse 
componente reúne, portanto, todos os domicí-
lios alugados com renda domiciliar total de até 
três salários e que não apresentaram nenhuma 
outra inadequação. 
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